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RESUMO 

O direito à moradia constitui-se como uma das maiores necessidades humanas, garantido a 
todos a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e sendo 
posteriormente incorporado como condicionante para a garantia do desenvolvimento 
sustentável na Agenda 2030 pela Organização das Nações Unidas. O Brasil adere a esse 
entendimento com a inclusão do direito à moradia no rol de garantias previstas pela 
Constituição Federal de 1988. A implementação deste direito, entretanto, causou uma gama 
de problemas e conflitos com outros direitos constitucionalmente previstos, reforçando o 
caráter de inequidade da política habitacional e criando assimetrias na construção do tecido 
urbano das cidades brasileiras. 
Desta forma, fundamentado nos relatos realizados por Maricato (2015), Mercês (2013), Lima 
at. al. (2013), Fix (2011), Shimbo (2010), Royer (2009) e outros sobre os problemas da 
implementação destes modelos de política habitacional, este trabalho se propõe a analisar a 
forma de implementação dos empreendimentos do Programa Minha Casa, Minha Vida 
(PMCMV) no Estado do Pará e, mais especificamente no Município de Belém, tendo 
realizado a opção em delimitar como seu objeto de estudo o Residencial Quinta dos Paricás 
– até então, o maior empreendimento produzido com recursos do PMCMV no estado – 
localizado no bairro do Maracacuera, no Município de Belém/PA. 
Utilizando-se do conceito de direito à cidade (LEVEBFRE, 1991), e sustentado pelas 
previsões constitucionais e infraconstitucionais que buscam compatibilizar o 
desenvolvimento habitacional/imobiliário à proteção do meio ambiente e à garantia do acesso 
aos bens urbanos, este estudo analisa as alterações na legislação urbanística municipal – 
notadamente, do plano diretor – da área em que o empreendimento foi implementado e de 
que forma estas alterações viabilizaram severas alterações no  tecido urbano do bairro do 
Maracacuera, abrindo um espaço – até então indisponível – para a produção imobiliária de 
agentes privados com a justificativa da produção de habitação de interesse social e 
contribuindo para a continuidade da exclusão dos desfavorecidos do processo de produção 
da cidade, reforçando o caráter desigual da ocupação das áreas urbanas nas grandes cidades 
e contribuindo a inefetividade da política urbana, afastando as populações mais pobres da 
cidade que lhes é de direito. 

 

Palavras-chaves: Residencial Quinta dos Paricás, Plano diretor, Direito à cidade, PMCMV 

 
 

  



 
 

ABSTRACT 

The housing right constitutes one of the greatest human needs, guaranteed to all from the 
Universal Declaration of Human Rights (UDHR) and subsequently incorporated as a 
conditioning factor for the guarantee of sustainable development in 2030’s Agenda for 
Sustainable Development by the United Nations. Brazil adheres to this understanding with 
the inclusion of the housing right in the list of guarantees provided by the 1988’s Constitution. 
The implementation of this right, however, caused a range of problems and conflicts with 
other constitutionally foreseen rights, reinforcing the character of unfairness of housing 
policy and creating asymmetries in the urban tissue construction of Brazilian cities. 
Thus, based on the reports made by Maricato (2015), Mercês (2013), Lima at. Al. (2013), Fix 
(2011), Shimbo (2010), Royer (2009) and others by the problems of the implementation of 
these housing policy models, this work proposes to analyze the way of implementing the 
projects of the Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) housing program in State of Pará and, 
more specifically in the municipality of Belém, having made the option to delimit as its object 
to the Quinta dos Paricás’s housing project – until then, the largest undertaking project 
produced with resources of the PMCMV in the state – located in the neighborhood of 
Maracacuera, in the municipality of Belém/PA. 
Using the right to the city concept (LEVEBFRE, 1991), and sustained by constitutional and 
under constitutional laws that seek to harmonize housing/real estate development to the 
environment protection and the guarantee of access to urban goods, this study examines the 
changes in municipal urban legislation – notably the city’s master plan – of the area which 
the project was implemented and how these changes made possible several changes in the 
urban tissue of the Maracacuera’s neighborhood, opening a space – until then unavailable – 
for the private agents’s real estate production with the justification of the social interest’s 
housing production and contributing to the disadvantaged exclusion process, reinforcing the 
unequal occupation of urban areas in large cities and contributing to the infectivity of urban 
policy, taking away the poorest populations of the city that are entitled to them. 

 

Keywords: Residencial Quinta dos Paricás, right to the city, city’s master plan, PMCMV 
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INTRODUÇÃO 

O direito à moradia constitui-se como uma das maiores necessidades humanas, passando 

a ter a sua exigibilidade reconhecida com a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH) e posteriormente, sendo incorporado no conjunto de fatores determinantes para a 

consolidação do desenvolvimento sustentável com a criação da Agenda 2030 da Organização 

das Nações Unidas. No Brasil, com a previsão do direito à moradia realizado a partir da 

constituinte de 1988, e a criação de diferentes programas habitacionais, reconhece-se a 

importância dessa matéria e a necessidade do Estado em promover a consolidação desse direito. 

Nesse escopo, a concepção e implementação de novos empreendimentos habitacionais 

a partir da criação do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) em 2009, passou a 

constituir-se como um elemento determinante na forma na qual as cidades que receberam 

unidades do programa passaram a aplicar os instrumentos de política urbana criados com o 

advento da promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88) e a sua regulamentação 

posterior com o Estatuto da Cidade. 

O programa – que de certa forma retoma uma forma de conceber e implementar 

programas habitacionais que foi comum na época do Banco Nacional da Habitação (1964 – 

1985), especialmente na produção destinada às faixas de renda mais baixa – constituiu-se como 

o maior programa habitacional já implementado na história do Brasil, com uma produção 

acumulada de mais de 5 milhões de unidades habitacionais investimentos próximos de R$ 300 

bilhões (BRASIL, 2016) e presença em 5.330 municípios do país (95% do total), causando 

profundos impactos no tecido urbano das cidades que receberam estas unidades, permitindo a 

mudança de diretrizes urbanísticas, ambientais, fundiárias, construtivas em diversos 

municípios, e construindo um novo marco na política urbana em aplicação no Brasil. 

A criação do programa, que inicialmente surge como um programa de estímulo 

econômico para o setor da construção civil – uma das que mais empregava mão-de-obra até 

então no país – em razão da desaceleração econômica resultante da subprime mortages crisis 

de 2008, acaba consolidando-se como mecanismo oficial para a redução do déficit habitacional 

brasileiro, ainda que não tenha sido concebido no âmbito do Política Nacional de Habitação 

(PNH) do Ministério das Cidades, ele passa a consolidar toda a produção habitacional do país 

no seu arcabouço e centraliza principalmente a produção direcionada as camadas mais pobres 

da população.  

Cientes dos números, bem como, dos problemas que a implementação desses 

empreendimentos causou país a fora, fundamentado nos relatos realizados por Maricato (2015), 

Mercês (2013), Lima at. al. (2013), Fix (2011), Shimbo (2010), Royer (2009) e para analisar a 
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forma na qual se viabilizou a implementação dos empreendimentos do programa no Estado do 

Pará, mais especificamente no Município de Belém, este trabalho busca analisar a 

implementação do maior empreendimento produzido com recursos do PMCMV – o Residencial 

Quinta dos Paricás – à luz do conceito de direito à cidade (LEVEBFRE, 1991), e de que forma 

as alterações na legislação urbanística da área em que o empreendimento foi implementado vão 

viabilizar graves alterações no  tecido urbano do bairro – o, até então, bairro do Maracacuera – 

onde este foi inserido, abrindo espaço – até então indisponível – para a produção imobiliária de 

agentes privados com a justificativa da produção de habitação de interesse social. 

A pesquisa tem por objetivo geral a análise da atuação dos atores sociais – 

incorporadores privados, bancos públicos e governos municipal e estadual – na concepção, 

construção e implementação e alteração do tecido urbano da região do Maracacuera, em 

Belém/PA. Também possui como objetivos específicos: 1) identificar as conjunturas que 

direcionaram o desenvolvimento de grandes projetos de habitação de interesse social e 

incorporação imobiliária na região do Maracacuera; 2) identificar o papel do Residencial Quinta 

dos Paricás, e suas subfases, como experimento precursor da urbanização na região do 

Maracacuera; 3) identificar o papel do Residencial Quinta dos Paricás, e suas subfases, como 

mecanismo promotor de alterações no zoneamento da região do Maracacuera. 

Utilizando-se de pesquisa bibliográfica e documental, análise da legislação e da política 

urbanística atualmente em vigência, bem como, de uma revisão do processo de implantação do 

Residencial Quinta dos Paricás e da construção histórica do bairro do Maracacuera, este 

trabalho buscou entender as relações existentes entre a implementação de um empreendimento 

de habitação de interesse social e a forma na qual este se articula com o espaço ao seu redor, 

bem como, de que forma este tipo de empreendimento – utilizando-se da fundamento do 

interesse social – pode viabilizar alterações normativas significativas na política urbana de um 

determinado município.  

Para o cumprimento dos objetivos da pesquisa, o trabalho está estruturado em quatro 

capítulos com treze seções ao todo. Após esta introdução, o capítulo 1 apresenta o conceito de 

direito à cidade proposto por Henri Lefebvre (1991), com a revisão histórica da implementação 

deste conceito dentro dos mecanismos regulatórios internacionais a partir da publicação da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) e da Habitat-I da Organização das 

Nações Unidas, bem como, nos mecanismos regulatórios brasileiros ao longo dos séculos XX 

e XXI. O capítulo dois esboça um panorama da construção da política de direito à moradia no 

âmbito nacional, desde os primeiros programas de redução de cortiços e controles de aluguéis 

promovido na era getulista até a produção habitacional em anos recentes realizada pelo 
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PMCMV, tanto no âmbito nacional quanto no âmbito do Estado do Pará. O capítulo três 

apresenta o bairro do Maracacuera, sua formação histórica, as políticas públicas desenvolvidas 

e o zoneamento atual previsto para a região, posteriormente, a apresenta área da EIDAI 

Madeiras do Brasil e o histórico do seu processo de desmembramento, para em seguida, 

apresentar o projeto do Residencial Quinta dos Paricás – objeto deste estudo. O capítulo quatro 

apresenta as análises quanto ao zoneamento da região, os impactos ambientais, urbanísticos e 

fundiários oriundos da implementação do objeto de pesquisa, bem como, do processo de 

alteração dos mecanismos regulatórios sobre a região como forma de criar um novo espaço de 

produção imobiliária. Após, seguem as considerações finais e os anexos – matrículas 

cartorárias, propostas de compra, pedidos de desapropriações e licenças ambientais – que 

fundamentaram a construção e as análises deste trabalho.  
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1. A CONSTRUÇÃO DO DIREITO À CIDADE 

O direito à cidade surge a partir da análise de Henri Lefebvre sobre a problemática 

urbana, considerando dois momentos distintos na história da urbanização de cidades: a Reforma 

Urbana de Paris – 1852 a 1870 – e a era das industrializações nas cidades, introduzindo 

transformações tanto dos espaços urbanos quanto da lógica e da relação entre a classe operária 

– inicialmente – e a cidade. Segundo Lefebvre, a partir do momento em que a classe operária é 

exilada do centro da cidade e que o mercado, em conluio com a burguesia, ocupa o espaço e o 

mercantiliza, a cidade passa a ser convertida em um ativo, passível a monetização.  

A partir deste momento, Paris transforma-se de um local de relações sociais em local de 

transações econômico-financeiras, com a ocupação dos centros urbanos pelo comércio e pelos 

escritórios e dos subúrbios, até então dominado pelo operariado, pelas classes burguesas. A 

cidade quebra a sua construção como uma arena de conflitos1 e ideias para ser uma arena de 

trocas, de valores. A sociedade capitalista industrial, a partir daí, faz com que o valor de troca 

assuma o protagonismo da cidade, reduzindo o valor de uso a quase insignificância e reforçando 

o papel de poder do Estado. 

Segundo Lefebvre, esse urbanismo científico, desapegado do fator humano, 

desconsidera e ao mesmo tempo renega o caráter orgânico da cidade para transforma-la em um 

local para circulação e proliferação do capital fazendo com que, a partir deste ponto, as 

demandas humanas passassem a um segundo plano. A ocupação dos centros urbanos passa a 

ser primordialmente dado pelo e para o capital, cabendo ao povo, os subúrbios e periferias, em 

palavras de Lefebvre: 

O núcleo urbano torna-se, assim produto de consumo de uma alta qualidade para 
estrangeiros, turistas, pessoas oriundas da periferia, suburbanos. Sobrevive graças a 
este duplo papel: lugar de consumo e consumo do lugar. Assim, os antigos centros 
entram de modo mais completo na troca e no valor de troca, não sem continuar a ser 
valor de uso em razão dos espaços oferecidos para atividades específicas. Tornaram-
se centros de consumo. (LEFEBVRE, 1991) 

O povo deixa de viver a cidade – e com isso, todo o conjunto de atividades que são 

inerentes a ela, a cultura, a arte, a produção do saber e do conhecer e a crítica a todo o conjunto 

desse conjunto – devendo passar a consumi-la, abrindo espaço para o fortalecimento do capital 

e dissipando os movimentos sociais orgânicos. 

A urbanização de Paris é uma prova viva desse fenômeno. Haussmann impõe uma 

agenda de reforma que implementa largos e imponentes boulevards no lugar das estreitas ruas 

 
1 “A vida urbana pressupõe encontros, confrontos das diferenças, conhecimentos e reconhecimentos recíprocos 
(inclusive no confronto ideológico e político) dos modos de viver, dos ‘padrões’ que coexistem na Cidade.” 
(LEFEBVRE, 1991) 
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da cidade, acabando com as insurreições e os combates populares comuns a época, criando o 

cenário perfeito para uma pax urbana, criando condições que favoreceriam a produção do 

capital mas que custaria aos cidadãos da cidade o seu espaço de participação e protagonista na 

cidade. Tal formula, tida como bem sucedida, posteriormente é repetida por mais de uma dezena 

de cidades que remodelaram seus centros urbanos, expulsando os comuns, fortalecendo a 

indústria – nas suas mais diversas formas e remodelações – e favorecendo a acumulação de 

capital. 

Assim, ainda que movimentos de reformas urbanísticas posteriores tenham sido criados 

a fim de combater o urbanismo higienista e antipopular de Haussmann, sendo o mais expoente 

deles, o urbanismo modernista fundamentado nas ideias da Bauhaus e levado a cabo por Le 

Corbusier, o seu tecnicismo continuava a renegar o direito à cidade aos que deviam ser seus 

protagonistas2. O urbanismo passa a ser conduzido, e ao mesmo tempo, passa a favorecer a 

especulação imobiliária e mercantilização do solo, expulsando os despossuídos dos centros 

urbanos e destruindo os seus habitats. As industrias passam a ocupar os centros urbanos, e com 

o passar dos anos, garantindo um papel de protagonismo nessas áreas – seja a indústria 

manufatureira da Paris do século XIX ou a indústria financeira da Londres do século XXI – e 

compelindo a cidade a realizar as suas vontades, alterando a morfologia e o tecido urbano de 

forma a facilitar a sua instalação, propagação, fixação e funcionamento, garantindo aos 

subúrbios o papel de depósitos/estoques de mão-de-obra e mercado consumidor. A cidadania 

passa a ser dada pelo consumo, pela possibilidade de consumir e ter a cidade como bem, e não 

mais, como possibilidade de utiliza-la. A maior problemática da cidade deixa de ser a garantia 

do seu uso para ser a garantia da sua posse, ou ainda, da posse de uma pequena, ínfima, fração 

dela – perceptível pelos problemas cada vez maiores de moradia, onipresentes nos centros 

urbanos – e conforme Lefebvre mesmo aduz: 

A questão da moradia, sua urgência nas condições de crescimento industrial 
inicialmente ocultaram e ocultam ainda os problemas da cidade. Os táticos políticos, 
atentos sobretudo ao imediato, só viram e só veem essa questão. Quando emergiram 
os problemas de conjunto, sob o nome de urbanismo, foram eles subordinados à 
organização geral da indústria. Atacada ao mesmo tempo por cima e por baixo, a 
cidade se alinha pela empresa industrial; figura na planificação como engrenagem; 
torna-se dispositivo material próprio para se organizar a produção, para controlar a 
vida quotidiana dos produtores e o consumo dos produtos. Rebaixada para o nível de 
meio, ela estende a programação para o lado dos consumidores e do consumo; serve 

 
2 A sinalização clara da crítica ao movimento de reforma urbana conduzido pelos modernos se deu com o fracasso 
do Projeto Habitacional Pruitt-Igoe, que foi inicialmente concebido pelo renomado arquiteto Minoru Yamasaki 
com a missão de ser um triunfo dos projetos urbanísticos tecnicistas sobre a pobreza e a deterioração urbana, porém 
que na prática fomentou exatamente esses impactos, gerando além da concentração de pobreza em uma área de St. 
Louis, um aumento abissal nos índices de violência e deterioração daquela região. O projeto todo, por fim, foi 
demolido em 1973 marcando o fim da era dos projetos modernistas de habitação. 
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para regulamentar, para ajustar uma sobre a outra, a produção das mercadorias e a 
destruição dos produtos através da atividade devoradora chamada “consumo”. 
(LEFEBVRE, 1991) 

A crítica feita por Lefebvre, portanto, constitui um levantamento da necessidade de 

retomada desse protagonismo popular na cidade, em todos os sentidos. Segundo ele, apesar do 

modo capitalista apregoar que crescimento econômico significa automaticamente o 

desenvolvimento social, a práxis urbana mostra que esse argumento tende a ser falacioso e que 

– quase sempre – o crescimento vem dissociado de desenvolvimento, sua percepção se dá da 

seguinte forma: 

A experiência pratica mostra que pode haver crescimento sem desenvolvimento social 
(crescimento quantitativo, sem desenvolvimento qualitativo). Nessas condições, as 
transformações na sociedade são mais aparentes que reais. O fetichismo e a ideologia 
da transformação (por outras palavras: a ideologia da modernidade) ocultam a 
estagnação das relações sociais essenciais. O desenvolvimento da sociedade só pode 
ser concebido na vida urbana pela realização da sociedade urbana. (LEFEBVRE, 
1991)  

Nessa crítica, ele não poupa nem os modos capitalistas quanto os modelos de 

planificação dissociados da necessidade social3. Lefebvre critica assim o tecnicismo e o 

urbanismo científico que esquece e mata o urbanismo social, a arena de participações e segrega 

os despossuídos para a organização habitual, e para tanto: 

Uma nova miséria se estende, que toca principalmente o proletariado sem poupar 
outras camadas e classes sociais: a miséria do habitat, a miséria do habitante 
submetido a uma cotidianidade organizada (na e pela sociedade burocrática de 
consumo dirigido). (LEFEBVRE, 1991) 

Assim, o direito à cidade seria nada mais do que a garantia da retomada do usufruto das 

centralidades urbanas pelo valor de uso, em oposição ao valor de troca. Sua crítica levanta a 

necessidade do rompimento do modelo de produção espacial capitalista, da especulação da 

terra, da segregação espacial promovida pelo capital e pelas relações de poder. Uma ideia de 

que o direito à cidade vai muito além do ter onde morar, onde consumir, onde trabalhar, mas 

sim um retorno, nas palavras de Lefebvre: 

À vida urbana, à centralidade renovada, aos locais de encontro e de trocas, aos ritmos 
de vida e empregos no tempo que permitem o uso pleno e inteiro desses momentos e 
locais [...] A proclamação e a realização da vida urbana como reino do uso (da troca 
e do encontro separados do valor de troca) exigem o domínio do econômico (do valor 
de troca, do mercado e da mercadoria) e por conseguinte se inscrevem nas 
perspectivas da revolução sob a hegemonia da classe operária. (LEFEBVRE, 1991) 

 

 
3 Não é inadequado afirmar que Lefebvre, sem perceber, critica tanto os modos de produção urbana nas sociedades 
capitalistas quanto o modelo de urbanização das nações do mundo socialista, que com o seu cientificismo 
tecnicista, segregava os grupos sociais em gigantescos complexos habitacionais garantindo o controle político sob 
o proletariado, garantindo a sobrevivência do regime – a exemplo do que Hausmann havia feito com a sua reforma 
urbana no século XIX. 
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1.1. PANORAMA INTERNACIONAL 

O movimento de reconhecimento pelo direito à cidade no campo normativo começa, 

internacionalmente, com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) em 1948 onde 

o direito ao alojamento foi inicialmente previsto – conjuntamente com outros vários direitos 

essenciais a garantia da dignidade humana – especificamente, no artigo 25, in verbis: 

Everyone has the right to a standard of living adequate for the health and well-being 
of himself and of his family, including food, clothing, housing and medical care and 
necessary social services, and the right to security in the event of unemployment, 
sickness, disability, widowhood, old age or other lack of livelihood in circumstances 
beyond his control. (UNITED NATIONS, 1948). 

O direito à moradia, anos depois, começa a ganhar visibilidade e respaldo ante a 

comunidade internacional com o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, em 1966, que instrumentaliza as determinações dadas na DUDH, de forma a permitir 

que os países membros – e respectivamente signatários do pacto – pudessem determinar os 

passos futuros a serem seguidos para alcançar as previsões da DUDH e assim ratificar o pacto 

e construir os dispositivos normativos necessários para que seus ordenamentos jurídicos pátrios 

pudessem viabilizar tais determinações/objetivos comuns. A partir desse passo, abriam-se os 

caminhos para a caracterização do mínimo necessário para a “melhoria contínua das condições 

de vida” de todos. 

Artigo 11 – 1. Os Estados-parte no presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa 
a um nível de vida adequado para si próprio e para sua família, inclusive à 
alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim como uma melhoria contínua de 
suas condições de vida. Os Estados-parte tomarão medidas apropriadas para assegurar 
a consecução desse direito, reconhecendo, nesse sentido, a importância essencial da 
cooperação internacional fundada no livre consentimento (BRASIL, 1992). 

Apesar dessa evolução na produção do direito à moradia como instrumento legal e no 

entendimento de que a satisfação desse direito era essencial a garantia da condição de 

dignidade, a ideia de direito à cidade – mais ampla do que o direito à moradia – começa a se 

desenvolver muito depois, sendo incluída com centralidade nos debates sobre os direitos 

humanos ao mesmo tempo em que o adensamento populacional em grandes cidades e 

metrópoles ia aumentando e as respectivas urbes4 se viam com uma série de problemas5 para 

absorver e prover condições dignas – no sentido amplo – a essas populações. A evolução 

 
4 Urbe é um sinônimo para cidade. É um aglomerado populacional onde ocorrem uma série de trocas sociais, 
comerciais, culturais, administrativas, educacionais, entre outras, localizados em determinado espaço geográfico. 
Urbe é uma palavra em latim e vem do radical urbs, o mesmo que encontramos em todas as palavras relacionadas 
ao conceito de cidade, como urbano, urbanizado, subúrbio. Na língua portuguesa, urbe é um substantivo feminino 
singular.  
5 “A partir da década de 1960, a crescente urbanização e, consequente degradação da qualidade de vida, 
principalmente nos grandes centros, colocou em pauta diversas questões, entre elas moradia, infraestrutura, 
saneamento básico e meio ambiente.” (ANTONUCCI et al., 2009) 
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internacional dessa agenda se dá continuamente ao aumento desse fenômeno, e para prover um 

ambiente de busca de soluções para esses problemas a Organização das Nações Unidas cria em 

Vancouver, no ano de 1976, a Conferência das Nações Unidas para Assentamentos Humanos 

(Habitat I) com o principal objetivo de prover um conjunto de recomendações de ações 

nacionais visando a promoção de políticas adequadas ao fenômeno da urbanização, conjunto 

este que foi convertido ao final do evento na Declaração de Vancouver sobre Assentamentos 

Humanos e do Plano de Ação de Vancouver, ambos aprovados pelos participantes da 

conferência, e que culminou com a criação do Programa das Nações Unidas para os 

Assentamentos Humanos (ONU-HABITAT) em 1978. 

O Habitat I é marcado pela crença de que somente um governo central forte fosse 
capaz de enfrentar os problemas urbanos que despontavam nos anos de 1970 vistos, 
então, como iniquidades entre áreas rurais e urbanas e, nesse sentido, relacionados aos 
desequilíbrios do desenvolvimento econômico e social (3). É importante salientar que 
estas eram questões que ainda se situavam num contexto histórico de prevalência da 
política keynesiana, decorrente da Guerra-Fria, voltada para a garantia de manutenção 
de ordem econômica mundial. 

Os dois documentos resultantes do Habitat I, a Declaração de Vancouver e o Plano de 
Ação de Vancouver, traçam recomendações para as ações nacionais e cooperações 
internacionais atribuindo total responsabilidade aos governos na elaboração e 
implementação de estratégias espaciais e políticas direcionadas ao atendimento das 
populações vulneráveis. 

A Declaração de Vancouver estabelece um conjunto de princípios voltados para a 
melhoria da qualidade de vida por meio de distribuição mais equitativa dos benefícios 
do desenvolvimento econômico, enfatizando ainda o planejamento e a regulação do 
uso da terra, a proteção do meio ambiente, o atendimento das necessidades das 
mulheres e dos jovens e, em especial, o atendimento às populações afetadas por 
desastres naturais e ou sociais. Ainda que estas questões estejam de diversas formas 
presentes nas conferências posteriores, o caráter distintivo do enfoque de 1976 
repousa justamente na ênfase dada ao controle do poder público sobre os processos 
econômicos e sociais, com um discurso ideológico desenvolvimentista que acenava 
para as possibilidades de um crescimento econômico mais equilibrado através 
planejamentos nacionais, regionais e locais que atuassem simultaneamente na redução 
das disparidades entre áreas rurais e urbanas e na ordenação do crescimento urbano. 
(ANTONUCCI et al., 2009) 

A partir desse primeiro passo, outros encontros para tratativas e eventuais ajustes sobre 

o assunto foram organizados posteriormente, sendo os mais significativos a Conferência das 

Nações Unidas para Assentamentos Humanos (Habitat II) de Istambul, em 19966 que além de 

inserir outros agentes além dos técnicos e políticos no planejamento de políticas públicas, 

compatibilizou os objetivos das políticas de urbanização com as recomendações oriundas da 

 
6 A Habitat II, muito influenciada pelos debates desenvolvidos na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento (Eco-92) que fora realizada anos antes no Rio de Janeiro, marca o reconhecimento 
do fenômeno crescente e problemático do processo de urbanização nos anos posteriores a Habitat I e amplia o 
número de setores integrantes da conferência, inserindo pela primeira vez setores não-governamentais aos setores 
de representação político, técnico e acadêmico já tradicionais, consagrando assim a ideia da descentralização e do 
poder local na tomada de decisões para a condução da política urbana. 
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Agenda 21, trazendo pela primeira vez a ideia de sustentabilidade a política urbana e 

começando a desenhar o conceito do que deveria ser o direito à cidade como direito humano, 

vide a citação a seguir: 

Os avanços conseguidos no Habitat II, desde sua preparação, repercutiram 
positivamente, significando ganhos reais. É o que destaca Rolnik, ao relatar que a 
crítica ao modelo histórico brasileiro de gestão urbana emergiu já durante o processo 
preparatório à Conferência de Istambul, na seleção do que seriam as Práticas Bem 
Sucedidas de Gestão a serem levadas como casos brasileiros. Parte das 18 práticas 
indicadas pelo Brasil para compor a seleção internacional inovava no modelo de 
gestão democrática, introduzindo formas de participação direta da cidadania nos 
processos decisórios e apontando para a importância de governos locais e parcerias. 
Dessas a experiência do Orçamento Participativo de Porto Alegre vai integrar o 
conjunto de 43 melhores práticas do Habitat II. 

Wilheim, organizador do Habitat II, afirma que a Conferência deveria se pautar pela 
transição por que passa a história da humanidade, a descontinuidade e rompimento de 
múltiplas estruturas sociais e políticas, abrindo a perspectiva de um século XXI 
renovado, urbanizado, negociando um novo contrato social, revendo os papéis do 
Estado, do setor privado e da sociedade civil. A Conferência deveria constituir 
parcerias entre atores que constroem e operam as cidades e a ONU deveria abrir-se 
além do fórum de governos, objetivando cada vez mais um encontro de nações. 

Tendo como centro de preocupações o desenvolvimento de homens e mulheres em 
um meio ambiente saudável e estimulador das potencialidades, o Habitat II adotou 
dois objetivos: Moradias Adequadas para Todos e Desenvolvimento de 
Assentamentos Humanos Sustentáveis em um Mundo em Urbanização. 
(ANTONUCCI et al., 2009) 

O caminhar dos anos 1990 permitiu o fomento das discussões não só teóricas, mas 

participativas, de que elementos constituiriam a essência do direito à cidade. Isso possibilitou 

que ao longo dessa década e da próxima – especialmente após a Habitat II – outros encontros 

criassem as agendas que culminariam com todo o arcabouço necessário para a criação de planos 

e políticas públicas mais claras sobre como promover esse direito, instruções inseridas no 

escopo da Agenda Habitat. 
Imagem 1: Histórico das Conferências ONU-Habitat 

 
Fonte: Organização das Nações Unidas (2018) 
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 Apesar desses avanços ao longo dos anos, o direito à cidade ainda caminhava longe de 

uma formalização universal, reconhecido e aplicável a todos os países que desejassem 

reconhece-lo, sendo reconhecido por todos como uma política una na construção da pauta da 

Conferência das Nações Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentável 

(Habitat III) de Quito, em 2016. 

O resultado desse evento foi a Nova Agenda Urbana que, no seu escopo, veio reforçar 

as ideias defendidas nos eventos anteriores e adequar as necessidades atuais das ocupações 

urbanas, determinando novas diretrizes e políticas a serem conduzidas nos próximos anos a fim 

de viabilizar uma política urbana mais sustentável7 com aqueles que habitam as cidades, 

especialmente após a explosão demográfica das últimas décadas. A partir dessa conferência, 

inclusive, foi adicionado um novo objetivo a lista dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, documento elaborado após a realização da Rio+20 em 2015, que previa a 

necessidade de “tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes 

e sustentáveis” (UNITED NATIONS, 2014, tradução nossa). 

Desta maneira, não há como falar em um uma cidade para satisfazer com eficácia o 

direito à cidades é necessário pensar para além do direito à moradia sem, contudo, desconsiderar 

que este último ainda seja o ponto a partir do qual surgem todas as demais demandas 

relacionadas com o direito à cidade, como a mobilidade urbana, sustentabilidade ambiental 

urbana e etc. 

1.2. A SITUAÇÃO NO BRASIL 

Voltando nossos olhos para analisar como esse movimento se comporta no contexto das 

cidades latino-americanas, é necessário ressaltar que o Brasil é uma das nações precursoras no 

reconhecimento da necessidade em promover políticas públicas no campo do direito à moradia 

e, posteriormente, do direito à cidade. 

O Brasil teve a sua primeira legislação com a intenção de regulamentar e dar forma a 

política habitacional criada ainda durante o regime militar, pós-golpe de 1964. O governo da 

época via a criação de políticas públicas como uma forma de conquistar a confiança e o apoio 

dos brasileiros, criando uma sensação de bem-estar social que legitimaria o governo e ao mesmo 

tempo, reduziria o quadro recessivo da economia a partir do aumento de gastos públicos. 

 
7 Aqui deve-se entender o conceito expandido de sustentabilidade (HALL, 1988), um conceito que engloba, além 
das preocupações com o meio ambiente, com a climatologia do planeta, com o impacto das atividades humanas 
no planeta, uma preocupação com os impactos socioculturais do crescimento das cidades. A partir daí, traz-se para 
o plano da sustentabilidade a preocupação com o impacto humano no próprio ser humano, o combate à 
desigualdade, a habitação precária e toda e qualquer outra forma de violação do que é essencial a dignidade 
humana. 
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Para tal, era preciso incentivar o crescimento do país através de uma política 

intervencionista de promoção de obras públicas de infraestrutura, transporte, energia e 

habitação. Assim, aproveitando-se do imenso – e histórico – déficit habitacional do país, 

instituiu-se o Sistema Financeiro da Habitação (SFH), tendo como principal pilar o Banco 

Nacional da Habitação (BNH). O BNH foi criado com a intenção de financiar todo o conjunto 

da política habitacional a ser desenvolvida pelo governo nos anos posteriores, através da injeção 

de recursos financeiros nos demais órgãos executores previstos na Lei 4.380/1964 para o 

fomento da política habitacional, dando preferência ao setor público na promoção dessa 

política, in verbis: 

Art. 2º O Governo Federal intervirá no setor habitacional por intermédio: 
I - do Banco Nacional da Habitação; 
II - do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo; 
III - das Caixas Econômicas Federais, IPASE, das Caixas Militares, dos órgãos 
federais de desenvolvimento regional e das sociedades de economia mista. 
 
Art. 3º Os órgãos federais enumerados no artigo anterior exercerão de preferência 
atividades de coordenação, orientação e assistência técnica e financeira, ficando 
reservados: 
I - aos Estados e Municípios, com a assistência dos órgãos federais, a elaboração e 
execução de planos diretores, projetos e orçamentos para a solução dos seus 
problemas habitacionais; 
II - à iniciativa privada, a promoção e execução de projetos de construção de 
habitações segundo as diretrizes urbanísticas locais. 
§ 1° Será estimulada a coordenação dos esforços, na mesma área ou local, dos órgãos 
públicos federais, estaduais e municipais, bem como das iniciativas privadas, de modo 
que se obtenha a concentração e melhor utilização dos recursos disponíveis. 
§ 2º A execução dos projetos somente caberá aos órgãos federais para suprir a falta 
de iniciativa local, pública ou privada. 
 
Art. 4º Terão prioridade na aplicação dos recursos: 
I - a construção de conjuntos habitacionais destinados à eliminação de favelas, 
mocambos e outras aglomerações em condições sub-humanas de habitação; 
II - os projetos municipais ou estaduais que com as ofertas de terrenos já urbanizados 
e dotados dos necessários melhoramentos, permitirem o início imediato da construção 
de habitações; 
III - os projetos de cooperativas e outras formas associativas de construção de casa 
própria; 
IV - os projetos da iniciativa privada que contribuam para a solução de problemas 
habitacionais ...(Vetado); 
V - (Vetado). 
V - a construção de moradia a população rural. (BRASIL, 1964) 

Apesar de na teoria ser uma solução prática e viável para o problema da habitação, o 

BNH ainda amargou alguns anos com um volume de caixa muito restrito, o que inviabilizou a 

implementação das políticas para as quais a instituição fora criada. Tal problema era causado, 

em grande monta, pela forma de capitação e injeção de recursos8 na instituição ser baseado em 

 
8 “Os recursos iniciais destinados ao BNH […] eram oriundos de uma contribuição de 1% incidente sobre salários, 
e também de subscrição compulsória de letras imobiliárias emitidas pelo BNH por locadores de imóveis com área 
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mecanismos com volumes de arrecadação muito baixos. Tal situação somente veio a mudar 

quando da criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)9, pela Lei 5.107/1966, 

que permitiu a injeção de capital no caixa da instituição e possibilitou que esta viesse a ser a 

segunda maior instituição bancária do país – em volume de recursos – até o começo da década 

de setenta. 

Após o termino do regime, com a criação de um novo regime democrático e após a 

percepção de que a política habitacional desenvolvida pelo regime não foi tão bem sucedida 

quanto era esperado e observando a explosão demográfica dos grandes centros urbanos, além 

do aumento das metrópoles e da precarização das condições de vida nas cidades, os 

constituintes perceberam a necessidade de incorporar tanto o direito à moradia quanto o direito 

à cidade no texto constitucional de forma a garantir a aplicação das políticas públicas 

necessárias a consolidação da política urbana.  

Assim, é feita a inserção dessa questão no texto constitucional - antes mesmo das 

primeiras medidas internacionais sobre o assunto, e anterior inclusive a realização da Habitat 

II, de 1996 – fazendo o Brasil reconhecer o direito à cidade como mecanismo garantidor de 

dignidade aos seus cidadãos, como podemos perceber no Título VII, Capítulo II da carta-

magna: 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus 
habitantes. 
§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com 
mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
de expansão urbana. 
§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 
§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa 
indenização em dinheiro. 
§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída 
no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, 
sob pena, sucessivamente, de: 
I - parcelamento ou edificação compulsórios; 
II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão 
previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em 
parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais. 
 

 
superior a 160m , por institutos de previdência, SESC, SESI, Caixas Econômicas e promotores da construção de 
imóveis com valor entre 1000 e 2000 salários mínimos, além de recursos subscritos pela União.” (ROYER, 2009) 
9 “O FGTS é um fundo financeiro formado pela contribuição mensal de empregadores ao seus empregados 
mediante depósito de 8% das remunerações em conta vinculada, de natureza privada e sob a gestão pública, 
conformando uma poupança compulsória do trabalhador em que o empregador recolhe na fonte.” (ROYER, 2009) 
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Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário 
de outro imóvel urbano ou rural. 
§ 1º O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, 
ou a ambos, independentemente do estado civil. 
§ 2º Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 
§ 3º Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. (BRASIL, 1988) 

Entretanto, somente a inclusão desses direitos na carta-magna não viabilizavam a 

existência das políticas públicas urbanísticas. Era necessário regulamentar todo esse arcabouço 

legal, o que o Brasil acabou fazendo com a promulgação da Lei 10.257/ 2001, também 

conhecido como Estatuto da Cidade – ainda que tenha levado treze anos para tal regulamentação 

– e assim, finalmente, criando instruções e instrumentos específicos necessários para a 

condução da política urbana.  

O Brasil, apesar de ter passado por uma lacuna de políticas urbanas por muitos anos, 

possui uma das mais inovadoras e modernas legislações sobre política urbana. O Estatuto das 

Cidades – resultado de muitos anos de debates e negociações sobre a melhor condução das 

políticas públicas para a cidade – é o resultado desse movimento, e inova especialmente ao 

entender o direito à cidade como algo maior que apenas o direito à moradia, como os institutos 

jurídicos anteriores fizeram, mas um direito ao viver a cidade, ao viver urbano. Inclui no 

arcabouço de políticas públicas para a cidade elementos como a mobilidade urbana, a 

distribuição dos espaços, o combate a segregação espacial, o incentivo as relações sociais no 

âmbito da cidade e o seu papel como mecanismo transformador da realidade. 

No âmbito internacional, o que começou com as primeiras discussões sobre direito à 

moradia, ainda na Habitat I10, após vários anos culminou na agenda da Habitat III11, que 

finalmente inseriu na agenda internacional a discussão sobre o direito à cidade como direito 

fundamental humano e inseriu, pela primeira vez, essa previsão em um instrumento normativo 

com a criação da Nova Agenda Urbana. 

 
10 A evolução internacional dessa agenda se dá continuamente ao aumento desse fenômeno, e para prover um 
ambiente de busca de soluções para esses problemas a Organização das Nações Unidas cria em Vancouver, no ano 
de 1976, a Conferência das Nações Unidas para Assentamentos Humanos (Habitat I) com o principal objetivo de 
prover um conjunto de recomendações de ações nacionais visando a promoção de políticas adequadas ao fenômeno 
da urbanização, conjunto este que foi convertido ao final do evento na Declaração de Vancouver sobre 
Assentamentos Humanos e do Plano de Ação de Vancouver. 
11 O direito à cidade ainda caminhava longe de uma formalização universal, reconhecido e aplicável a todos os 
países que desejassem reconhece-lo, sendo reconhecido por todos como uma política una na construção da pauta 
da Conferência das Nações Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentável (Habitat III) de Quito, 
em 2016. O resultado desse evento foi a Nova Agenda Urbana que, no seu escopo, veio reforçar as ideias 
defendidas nos eventos anteriores e adequar as necessidades atuais das ocupações urbanas, determinando novas 
diretrizes e políticas a serem conduzidas nos próximos anos a fim de viabilizar uma política urbana mais 
sustentável com aqueles que habitam as cidades, especialmente após a explosão demográfica das últimas décadas. 
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Apesar dessa tendência irreversível ao reconhecimento do direito à cidade, problemas 

ainda são muitos na concepção e condução dessa agenda. O principal deles, a nível de legislação 

brasileira, é sustentado na persistência dos elementos de propriedade da terra existente desde 

os tempos coloniais e que, apesar das alterações promovidas no arcabouço legal – incluindo ai 

a promulgação do Novo Código Civil de 2002 e do Estatuto da Cidade – ainda resiste como 

uma ferramenta de imposição da mercantilização do espaço urbano e de segregação espacial 

dos despossuídos. A distribuição de terras e de localidades na cidade ainda é deveras ruim e 

injusta no meio urbano. As classes com menor poder aquisitivo ainda são empurradas a bolsões 

populacionais nos arredores das cidades, sem infraestrutura, desconectado das relações com os 

centros urbanos, e muitas vezes, exilando as populações das relações urbanas mais básicas e 

transformando esses assentamentos em meros bolsões de mão-de-obra, reforçando o caráter 

excludente do urbanismo nas cidades. 

Muito desse fenômeno é percebido pela intensa presença cada vez maior do capital 

financeiro na produção dos espaços urbanos após a segunda metade do século XX. A criação 

de instrumentos legais como a Lei do Sistema Financeiro Imobiliário – Lei. 9.514/1997 – 

permitiu a entrada de capitais oriundos do mercado de capitais, com operações securitizadas e 

a condução da política imobiliária – e com isso, da política urbana – segundo a vontade livre 

do mercado imobiliário, ainda que as legislações magnas do país condicionassem essa política 

pública, em tese, ao princípio da função social da propriedade a práxis local era de um sistema 

jurídico protetivo a propriedade, despreocupado com as relações sociais inerentes a cidade e 

protetivo aos interesses do grande capital financeiro, garantindo as áreas mais próximas aos 

centros urbanos – e geralmente mais urbanizadas – aos setores médios e altos da sociedade, em 

detrimento da grande maioria da população, reproduzindo uma lógica haussmaniana de 

produção do espaço urbano e reforçando, mesmo no século XXI, uma prática discriminatória 

na produção e usufruto da cidade, se distanciando da igualdade e do direito à cidade 

prometidos12 pela Constituição Federal de 1988.  

 
12 A Constituição Federal de 1988 é a primeira carta-magna brasileira a reconhecer o direito à cidade como direito 
fundamental e missão do Estado Brasileiro ao inserir no seu escopo os artigos 182 e 183, ainda que necessitando 
de uma legislação que regulamentasse esse direito, o que culminou com a criação do Estatuto da Cidade.  
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2. A PRODUÇÃO DE “HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL” E A EMERGÊNCIA 
DA “HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DE MERCADO” 

A produção de habitação social constrói-se enquanto política pública no momento em 

que os governos nacionais necessitam amenizar os anseios de atores sociais – notadamente, a 

camada da sociedade civil composta por trabalhadores com rendimentos menores – e, 

simultaneamente, criar condições que reduzam os impactos nocivos da urbanização  

descontrolada – impulsionada pelo crescimento da política industrial – nas grandes cidades. 

Internacionalmente, esse fenômeno apresentou-se nas mais diversas épocas, sendo notáveis os 

movimentos pela produção da habitação social britânicos entre os anos 1860 a 1920, 

estadunidense entre os anos 1930 e 1970 e cingalesa entre os anos 1960 e 1980. No Brasil essa 

política apresenta um começo entre os anos 1920 a 1940 e ganha escala durante os anos 1960 a 

1980. 

Nesse escopo, consideram-se os primeiros sinais dessa política estatal as intervenções 

promovidas por Getúlio Vargas no setor habitacional, dentro do contexto do Estado Novo,  em 

dois momentos distintos: com a criação dos institutos de aposentadorias e pensões e a 

autorização concedida em 1937 para que estes pudessem financiar a compra e/ou locação de 

imóveis daqueles que lhes eram associados, bem como, instituição da Lei do Inquilinato – pela 

promulgação do Decreto-Lei nº 4.598/42 – e o congelamento, ainda que pelo curto período de 

dois anos, dos valores pagos pelos inquilinos pela moradia. 

“Essas medidas foram implantadas em meio a uma grave crise de moradia, originada 
pela transferência de investimentos da tradicional produção habitacional rentista para 
outros negócios economicamente mais vantajosos, gerados na expansão industrial. A 
crise foi agravada pelos despejos de locatários de baixa e média renda, a demolição 
de prédios residenciais nos centros das grandes cidades, a especulação imobiliária e o 
surgimento das incorporações.” (CARIELLO FILHO, 2011) 

Ainda que tal política não tivesse o efeito que estamos habituados a constatar no formato 

atual dado aos programas habitacionais, e que o seu resultado tenha sido relativamente 

inexpressivo frente aos números crescentes do déficit habitacional das cidades brasileiras a 

época – muito em razão do adensamento populacional nas áreas urbanas do país – é mandatório 

ressaltar a sua importância pois demonstra o primeiro movimento para reconhecer a conexão 

entre o bem-estar e a pacificação das relações sociais – especialmente no mundo do trabalho – 

com a necessidade do trabalhador em ter moradia, não necessariamente em conexão com o que 

hoje conhecemos por “habitabilidade”. 

Cientes de que, em razão do volume de produção e da concentração desses 

investimentos em camadas setoriais da população – notadamente, os beneficiários associados 

aos institutos de previdência e assistência ou as caixas de habitação popular – podemos 
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considerar que esse ponto de partida permaneceu por muitos anos como a única iniciativa 

pública na promoção do direito à moradia (PACHECO, 2012). O início efetivo da política 

habitacional e realizada, de fato, com a promulgação da Lei 4.380/64, que institui o Sistema 

Financeiro da Habitação – SFH. 

Iniciado por um impulso do regime militar para a necessidade em produzir habitação 

nos grandes centros urbanos, além de promover o desenvolvimento do país pelo crescimento 

da construção civil direcionada com essa finalidade, o sistema é notável pela criação de três 

instrumentos distintos que funcionariam de forma integrada: o Sistema Financeiro da Habitação 

(SFH), com a intenção em “facilitar e promover a construção e a aquisição da casa própria, 

especialmente pelas classes de menor renda da população”, do Banco Nacional de Habitação 

(BNH), criado com a finalidade de “orientar, disciplinar e controlar”, bem como, “incentivar a 

formação de poupanças e sua canalização para o Sistema Financeiro da Habitação” (BRASIL, 

1964), ambos em 1964, e posteriormente com a criação do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), em 1966, e sua vinculação ao BHN como mecanismo de financiamento da 

política habitacional nacional. 

O BNH, que obteve sérios problemas de captação nos seus primeiros anos, viu ao longo 

dos anos a vinculação dos recursos do FGTS como a sua principal fonte recursos, e com isso, a 

fonte de subsídio ao sistema de produção habitacional direcionada as faixas de renda inferior a 

seis salários mínimos. Uma vez que o sistema do BNH era desenvolvido por segmentações de 

faixas salariais, aos que estivessem na faixa de renda superior a seis salários, o sistema reservou 

a produção imobiliária eminentemente privada, com a utilização dos recursos do Sistema 

Brasileiro de Poupança e Empréstimos (SBPE)13. A égide desse sistema encontrava-se, 

portanto, na possibilidade de o estado brasileiro intervir diretamente na produção habitacional, 

viabilizando recursos e implementando um “ciclo virtuoso” em que a promoção da habitação 

constituiria uma indústria forte, apta a gerar empregos, combater o déficit habitacional e 

fortalecer o mercado nacional criando ainda mais desenvolvimento – além do controle sob as 

demandas sociais por moradia evitando, em último plano, eventuais insurgências contra o 

regime político em vigência no país (MARICATO; ROYER, 2017). Tal ideia é constatada a 

partir da análise do mecanismo de produção dos dois seguimentos do sistema desenvolvido pelo 

banco. O segmento “popular” – que comportava os beneficiários com renda de até três salários 

mínimos – era subsidiado integralmente pelo FGTS e funcionava quase que integralmente no 

 
13 O Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) tem por finalidade promover o financiamento 
imobiliário em geral, por meio da captação e do direcionamento dos recursos de depósitos de poupança (BACEN, 
2018) e foi instituído pelo Decreto-Lei Nº 70/1966. 
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setor público. A participação do setor privado se dava, unicamente, durante a construção das 

unidades habitacionais que posteriormente eram repassadas as companhias habitacionais 

(COHABs), estas sim, em conjunto com o próprio BNH, as responsáveis pela concepção, 

elaboração, incorporação e desenho do projeto habitacional, bem como, pelo repasse das 

unidades aos beneficiários. Há de ser ressaltada, ainda, a produção direcionada ao segmento 

“econômico” – que comportava os beneficiários com renda de até cinco salários – promovida 

por entidades representativas de trabalhadores, unidos em cooperativas habitacionais, porém 

também financiada com recursos do FGTS e com funcionamento similar ao segmento popular, 

com a participação dos agentes privados apenas na produção das unidades. 

Apesar dos números consideráveis da produção no âmbito do BNH até 1985, com uma 

produção de 4,45 milhões de habitações, muitas críticas são feitas a concentração da sua 

produção nos segmentos de maior renda. Um sinal desse movimento é o fato que, no mesmo 

período, o sistema criou um total de 1,47 milhões de habitações direcionadas a primeira faixa 

do sistema. Outra crítica notável se dá à tipologia, ao desenho urbano e ao padrão das habitações 

direcionadas à primeira faixa de renda, notadamente imóveis que variavam entre 33,50 m  a 

54,75m , geralmente em áreas distantes dos grandes centros urbanos – onde o valor da terra era 

bem menor – desprovidas de acessibilidade, redes de esgotamento sanitário e equipamentos 

públicos, como escolas, hospitais e delegacias, e sem uma conexão direta com os polos de 

geração de emprego nas cidades. Da mesma forma, critica-se também a parca interiorização da 

política habitacional promovida pelo BNH, concentrando os esforços e os recursos do sistema 

nas grandes regiões metropolitanas do país, fomentando as desigualdades regionais e criando 

ainda mais atratividade das capitais para as populações do interior. (SILVA; TOURINHO, 

2015) 

Vale ressaltar que essas populações, atraídas pela falsa promessa do desenvolvimento e 

da ideia de que seriam beneficiadas com uma unidade habitacional produzida no âmbito do 

SFH, acabavam ocupando áreas periféricas dessas mesmas metrópoles sem, contudo, serem 

beneficiadas pelas habitações produzidas pelas COHABs. 

Ainda que, na teoria, o objetivo do SFH fosse reduzir os déficits habitacionais do país, 

é notável a percepção de que a maior parte dos recursos do BNH foram direcionados à produção 

de mercado.14 É notável também que a aplicação de recursos do SFH se destinou ao 

 
14 O contexto econômico da época – anos 1970 e 1980 – justifica o montante de recursos disponibilizados pelo 
SBPE para a produção imobiliária direcionada aos segmentos de mercado. No contexto de uma economia nacional 
em franca expansão financiada, em grande parte, por empréstimos internacionais é notável que a produção de 
riqueza no Brasil – ainda que de forma concentrada – elevou-se, gerando uma considerável sobra de recursos, 
aptos a serem investidos pelos seus detentores. Este movimento, em conjunto com uma tendência inflacionária 
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fortalecimento do setor da construção civil nacional, bem como é perceptível o estabelecimento 

de modelo de construção adotado para as habitações direcionadas à primeira faixa de renda. 

Após a sua extinção e subsequente incorporação pela Caixa Econômica Federal em 1986, 

percebe-se uma desaceleração dos investimentos na política habitacional – concomitantemente 

a um período de estagnação econômica, hipercrescimento inflacionário e um conjunto de 

políticas institucionais voltadas a tentar controlar o incontrolável orçamento público e o caos 

monetário que implementava-se após a promulgação do Plano Cruzado – e se torna clara a 

completa ausência de direção na promoção do direito à moradia pelo poder público brasileiro. 

Segundo Shimbo (2010), a incorporação do BNH as operações da CEF reforçam o tratamento 

setorial que a política habitacional já possuía, dificultando a implementação de políticas sociais 

direcionadas a habitação. A promulgação da nova constituinte reforça a descentralização da 

política habitacional, que passa majoritariamente para os municípios, e com o enfraquecimento 

das COHABs e do SFH, os mutirões comunitários de habitação15 ganham força país a fora. 

A situação, mesmo com a eleição do primeiro presidente eleito pelo voto direto, não 

melhora e a política habitacional entra em um completo caos com a instituição do Plano de 

Ação Imediata para a Habitação (PAIH). O plano constituía em um repasse direto, em caráter 

emergencial, de recursos públicos para empreiteiras privadas promoverem a construção de até 

245 mil habitações em um período de até 180 dias. Após diversos problemas, entre eles, o 

descumprimento de prazos, o estouro significativo nos orçamentos e a reedição das metas para 

210 mil habitações em um período de até 18 (dezoito) meses que, por fim, culminam com um 

verdadeiro descompasso entre as reais necessidades habitacionais do país e a política 

implementada, além de claros problemas quanto a ausência de controle sobre a qualidade das 

habitações construídas e pela irresponsabilidade na gestão das fontes de recursos dos programas 

do período. 

 
crescente no período, reforçou o hábito do brasileiro pela aplicação de valores em cadernetas de poupança. Esse 
reforço dos investimentos, tanto do brasileiro médio quanto do brasileiro de alta renda – majoritariamente do 
brasileiro médio, que não dispunha de outras formas de investimento -, nas aplicações em cadernetas de poupança, 
possibilitou um considerável volume de recursos à disposição das entidades privadas que se encontravam inseridas 
no rol da terceira faixa do SFH. Isto foi possível graças à estrutura institucional montada para financiar o SBPE, 
na qual 65% dos recursos inseridos em cadernetas de poupança nas diversas instituições bancárias existentes no 
país, seriam obrigatoriamente direcionados para o financiamento das políticas habitacionais nacionais (SHIMBO, 
2010). 
15 Ressalta-se que os mutirões foram incentivados pelo governo no âmbito do Programa Nacional de Mutirões 
Comunitários, sucessor dos programas PROFILURB, PRÓ-MORAR e João de Barro, onde propunha-se a 
construção de 550 mil habitações financiadas com recursos a fundo perdido. Segundo Santos (1999), estima-se 
que pelo menos um terço das moradias contratadas não tenham sido construídas de fato, por razões que vão desde 
a ausência de recursos quanto a confusão institucional na condução da política e do plano como um todo.  
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O hiato da produção habitacional, historicamente pautada na intervenção forte do 

governo federal no planejamento, financiamento, produção e condução da política pública, se 

torna evidente após o impeachment de Collor de Mello e persiste durante o governo de Itamar 

Franco.  

Mudanças nesse cenário só serão vistas com as primeiras medidas do governo de 

Fernando Henrique Cardoso para aumentar a participação do capital privado na produção 

habitacional e quebrar o panorama de financiamento apenas aos incorporadores, trazendo a 

figura do comprador para o centro do mercado de crédito e financiamento. 

Tal inovação só faria sentido, entretanto, se viesse acompanhada de um conjunto de 

novas medidas sistêmicas que permitissem segurança nos novos contratos, uma rápida 

resolução do contrato de financiamento e retomada do bem financiado, bem como que 

disponibilizasse um sistema de captação de recursos pelo setor bancário privado direcionado 

interinamente para o mercado imobiliário. 

Nesse âmbito, duas leis se tornaram chave para promover essa mudança de paradigma 

na produção habitacional: a lei 9.514/97 que institui o Sistema Financeiro Imobiliário (SFI) e 

insere o mercado financeiro na produção habitacional/imobiliária, introduzindo o conceito da 

alienação fiduciária16 na produção habitacional; e a lei 10.931/2002 que institui o patrimônio 

de afetação e introduz a ideia das Sociedades de Propósito Específico17. 

2.1. HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DE MERCADO E O PROGRAMA 

MINHA CASA, MINHA VIDA NA RMB 

Ainda que a crise da política habitacional dos anos noventa não tenha causado tamanhas 

perdas de produção de empreendimentos no Pará quanto nos demais estados da federação – 

situação ocasionada pela continuidade da política habitacional capitaneada pela produção 

realizada pela COHAB/PA em diversos municípios do estado, ainda que majoritariamente na 

capital e na sua região metropolitana – a escala que o Programa Minha Casa Minha Vida trouxe 

a produção habitacional se diferenciou das demais medidas anteriores ao incentivar a produção 

 
16 A alienação fiduciária desdobra a propriedade de um bem, permitindo que o credor de um direito creditício 
mantenha a sua propriedade sobre o bem atingido pela alienação enquanto não houver a quitação da respectiva 
obrigação. Neste interregno, o mutuário passa a ter a posse direta e usufruto daquele bem, condição que somente 
se modificará com a quitação da obrigação, momento em que haverá a consolidação da propriedade em favor do 
mutuário através do registro do ato em órgão competente – no caso de bens imóveis, o cartório de registro de 
imóveis. 
17As sociedades de propósito específico (SPEs) vão permitir que cada canteiro de obras, cada empreendimento 
funcione como uma empresa individualizada  com patrimônio e obrigações que correm por conta própria e sem 
comunicação com o patrimônio do incorporador, desta forma, segregando o patrimônio do incorporador e 
garantindo a continuidade da obra até a entrega das unidades mesmo em caso de problemas financeiros do 
incorporador ou em outros empreendimentos imobiliários sob a sua condução. 
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nos interiores mais longínquos do estado, especialmente na produção direcionada a atender o 

déficit desses municípios na primeira faixa de renda do programa.  

Segundo Lima at. al (2015), com base em dados obtidos pelo Ministério das Cidades, 

até o ano de 2012, havia produção habitacional em 9918 dos 144 municípios do estado do Pará, 

sendo que esta produção contemplava tanto os maiores municípios, nos casos da região 

metropolitana, quanto as cidades médias e pequenas. Também é adequado ressaltar a 

concentração da produção do programa na área da Região Metropolitana de Belém, com cerca 

de 70% da produção estando concentradas nas cidades de Ananindeua, Marituba, Benevides, 

Santa Bárbara do Pará, Santa Isabel do Pará e Castanhal. Quanto a produção dos demais 30%, 

a distribuição também não é uniforme, tendo uma escala decrescente nas cidades médias – como 

é o caso de Cametá, Benevides e São João de Pirabas – até permanecer numa escala padrão 

quando analisada a produção das cidades pequenas. 

A região metropolitana vislumbrou três momentos distintos da produção entre os anos 

de 2009 até 2017. O primeiro momento, com a produção de empreendimentos ainda no âmbito 

da meta criada na primeira fase do programa, produziu -se tanto nas cidades menores da região 

metropolitana – a exemplo de Santa Bárbara do Pará e Santa Isabel do Pará – quanto nas maiores 

cidades da região, porém, sem que houvesse contratação e produção de unidades na capital do 

estado, conforme demonstra a tabela abaixo. 
Tabela 1: Número de empreendimentos e número de unidades em empreendimentos contratados na RMB no 

Programa Minha Casa Minha Vida em 2011 

Município Nº de Empreendimentos 
Nº de Unidades 

Habitacionais 

Belém 0 0 

Ananindeua 4 1331 

Marituba 4 1058 

Benevides 2 712 

Santa Bárbara do Pará 1 221 

Santa Isabel do Pará 1 224 

TOTAL 12 3.546 
Fonte: Caixa Econômica Federal (CEF/GIDUR Belém) (2011) 

Neste momento, conforme Lima at. al (2013), a produção de empreendimentos na região 

é consequência do reenquadramento de empreendimentos do Programa de Arrendamento 

Residencial (PAR) da COHAB/PA (COHAB/PA) nas regras do PMCMV, onde a própria 

 
18 Vale ressaltar que somente foram aprovados empreendimentos para a Faixa 1 no âmbito do PMCMV na cidade 
de Belém a partir do ano de 2013. (Lima at. al, 2015) 
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companhia se aproveita do novo programa do governo federal para garantir recursos a condução 

dos empreendimentos que ela mesma há vinha conduzindo – ainda que com alguma dificuldade 

orçamentária – graças ao seu protagonismo na produção dessa modalidade de habitação. 

O segundo momento marca a produção empreendimentos no âmbito da segunda fase do 

programa (Tabela 2). A partir deste momento podemos ver, de fato, a produção de 

empreendimentos novos já no escopo do PMCMV. Também é perceptível a redução da 

produção de empreendimentos nas cidades menores da região metropolitana e o aumento da 

escala de produção nas demais cidades da região, inclusive em Belém, com o começo da 

produção nesta cidade.  
Tabela 2: Número de empreendimentos e número de unidades em empreendimentos contratados na RMB no 

Programa Minha Casa Minha Vida em 2013 

Município Nº de Empreendimentos 
Nº de Unidades 

Habitacionais 

Belém 1 550 

Ananindeua 5 2163 

Marituba 3 5005 

Benevides - - 

Santa Bárbara do Pará 1 - 

Santa Isabel do Pará 3 1414 

Castanhal 3 1080 

TOTAL 16 10.212 
Fonte: Caixa Econômica Federal (CEF/GIDUR Belém) (2013) 

Também é perceptível, neste momento, o começo da inserção de grandes grupos 

econômicos do circuito imobiliário nacional na estrutura de produção de empreendimentos do 

PMCMV na Região Metropolitana de Belém. Estas empresas, aproveitando o momento do país, 

o crédito farto circulante no mercado bancário, os subsídios oferecidos pelo governo, passam 

cada vez mais a direcionar a sua produção para as diretrizes do Minha Casa, Minha Vida.  

Isso causa um aumento na produção imobiliária na região, criando empreendimentos 

que buscam atender a demanda pela habitação de interesse social de mercado na região, e 

causando profundas alterações no cenário da produção local. Alguns casos foram bem 

emblemáticos na demonstração dessa mudança, como pondera Lima at. al (2015): 

O caso mais emblemático é o da incorporadora VIVER, antiga INPAR, que com a 
reestruturação sofrida no pós-crise de 2008 pelo fundo de investimento Paladin Prime 
Residential, concentrou-se em empreendimentos enquadrados no segmento 
econômico e dentro dos parâmetros do PMCMV (Faixas 2 e 3). 
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A produção das empresas locais, entretanto, sofre alterações significativas com as 

mudanças nas exigências realizadas pela Caixa Econômica Federal. A entidade passa a exigir 

uma reestruturação dos setores internos das empresas locais, com uma redução de custos de 

produção, organização dos métodos utilizados até então e diminuição dos custos de operação e 

canteiro, para enquadrar a produção dessas empresas na práxis da produção de habitação de 

interesse social de mercado. Isso causou problemas sérios a muitas empresas locais, vez que as 

empresas locais não funcionavam de forma uniforme, conforme Lima at. al (2015) ressalvam: 

O perfil das empresas locais que se dedicam ao PMCMV divide-se em três grandes 
grupos: i) empreiteiras, ou aquelas que normalmente atuam na execução de 
infraestrutura; ii) construtoras, habituadas a construir habitação de interesse social 
para o setor público normalmente através de obras financiadas pelo FNHIS e PAR; e 
iii) incorporadoras, tradicionalmente habituadas à produção imobiliária privada de 
médio e alto padrão e que a partir do PMCMV diversificam suas atividades. 

A produção dos empreendedores locais, em conjunto com a das construtoras nacionais 

como Cyrela, Gafisa, Direcional, PDG e Viver19, proporcionou um boom na produção de novas 

unidades habitacionais na região e por consequência, ocasionou uma elevação considerável no 

valor do preço da terra na região metropolitana. Aproveitando o aumento exponencial no valor 

das suas terras, proprietários de grandes terrenos animados com procura cada vez maior de 

grandes grupos de construtores, em conjunto com o oferecimento de valores cada vez maiores 

pelas suas terras – em especial aqueles que possuíam terras no eixo da Rodovia Augusto 

Montenegro e suas proximidades – repassam suas terras para construtoras, o que auxilia a 

criação de um volume cada vez maior de terra estocada na mão de empreendedores privados 

do setor da construção civil.  

Tal movimento gera um efeito adverso de rareamento dos terrenos de grandes 

dimensões próximos de áreas já dotadas de infraestrutura de comércio, serviços e mobilidade, 

retroalimentando a especulação imobiliária20 na região. Tanto os empreendedores privados 

quanto a administração pública, se veem obrigada a procurar terrenos em áreas distantes, ou, a 

aumentar os seus desembolsos para comprar terras – muitas vezes precisando comprar terrenos 

de vários proprietários, remembrar lotes até então desmembrados – em áreas com melhor 

 
19 A inserção das respectivas companhias se deu tanto com a participação direta na produção de habitação do 
PMCMV, como foi o caso da Viver e da Direcional, pela produção em conjunto com empresas locais, como no 
caso da PDG que associa-se a Leal Moreira, e por fim pela produção dessas empresas através de subsidiárias dos 
seus grupos econômicos orientadas a produção de habitação no escopo do PMCMV, como no caso da Cyrela com 
a Living, a PDG+Leal Moreira com a Elo Incorporadora e a Gafisa com a FIT, posteriormente adquirida pela 
Tenda.  
20 “A acomodação do PMCMV às determinações do circuito imobiliário da RMB e do Sudeste do estado, também 
pode ser lido como uma forma de resiliência do padrão não concorrencial que sempre caracterizou o circuito 
imobiliário nacional. [...] Mesmo antes do PMCMV, isso alimentara uma pressão inflacionária sobre o preço da 
terra urbana na RMB, de 2008 em diante houve com algo em torno de 200% de valorização, o que com os 
incentivos do PMCMV restringem sua produção imobiliária às faixas 2 e 3.” (Lima at. al, 2015) 
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localização. A produção direcionada as faixas populares do programa acabou sendo direcionada 

a estoques de terra já adquirida pela COHAB/PA21. 

2.2. OS ANOS RECENTES 

O terceiro momento se dá após o pleito eleitoral do ano de 2014, ainda no âmbito da 

segunda fase do Programa Minha Casa, Minha Vida. Com as alegações de crise fiscal e o 

começo de um programa de redução de investimentos por parte do Governo Federal, percebe-

se no âmbito nacional um enfraquecimento e uma redução progressiva no ritmo de novos 

lançamentos de empreendimentos do PMCMV. Esse movimento passa a ser ainda mais 

perceptível nos empreendimentos direcionados a Faixa 1 do programa, que durante os anos de 

2015 e 2016 fica praticamente condicionada a conclusão dos empreendimentos já contratados. 

Somado a esse movimento, a instabilidade no governo causada pela instauração do 

processo de impedimento da presidente da república reeleita, e em meio a uma economia cada 

vez mais desacelerada, fomenta uma crise sem precedentes no mercado imobiliário, que afunda 

o mercado da construção civil e obriga as empresas do setor a se reagruparem e reorganizar o 

seu modelo de negócios. 

O endividamento crescente das construtoras com ações negociadas em bolsa e a queda 

dos seus lucros em conjunto com a oferta cada vez mais rarefeita de crédito e a redução no 

financiamento dos programas habitacionais do governo federal cria um cenário onde essas 

empresas reduzem, ou até paralisam durante alguns meses, o lançamento de novos 

empreendimentos imobiliários a fim de comercializar o estoque já existente. O estoque crescia 

por sua conta do aumento das taxas de juros e da inflação que afastou o consumidor da ideia de 

comprar um imóvel. O aumento no número de distratos dos empreendimentos já negociados 

auxilia a tornar o estoque das construtoras ainda maior. 

A situação agrava-se com o começo do governo do seu então vice-presidente, que adota 

como medida para combater os números ruins uma política ainda mais forte de corte de gastos 

e investimentos em áreas prioritárias do país. O então Programa de Aceleração do Crescimento 

(PAC2), que previa investimentos em infraestrutura, tem os seus recursos reduzidos até ser 

praticamente encerrado – para ser posteriormente relançado sob a nomenclatura de “Avançar” 

– e o Programa Minha Casa, Minha Vida passa então a sofrer com constantes cortes de recursos, 

especialmente os destinados para a construção de habitações na primeira faixa do programa. 

 
21 A COHAB/PA constituiu, ao longo dos anos, um largo estoque de terras direcionado a produção dos seus 
empreendimentos habitacionais, essas reservas de terra foram posteriormente utilizadas no âmbito do PMCMV 
como uma forma de produzir habitações direcionadas a Faixa 1 do programa, pelo repasse dessas terras as 
empresas responsáveis pela construção dos empreendimentos desenvolvidos pela própria COHAB/PA a preços 
menores que os praticados no mercado. 
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Observa-se também uma desaceleração no repasse, porém em menor intensidade, de 

verbas destinadas as demais fases do programa direcionadas a produção da habitação de 

interesse social de mercado, praticamente acompanhando a queda na produção de novas 

unidades e no aumento do estoque das incorporadoras/construtoras. 

Todo esse cenário reflete também no mercado da região metropolitana, com a saída 

progressiva das grandes construtoras nacionais do mercado local22, o desaquecimento do 

lançamento das construtoras locais e a manutenção dos empreendimentos MCMV que já 

estavam contratados ou em vias de negociação (Tabela 3).  
Tabela 3: Número de empreendimentos e número de unidades em empreendimentos contratados na RMB no 

Programa Minha Casa Minha Vida em 2017 

Município Nº de Empreendimentos 
Nº de Unidades 

Habitacionais 

Belém 10 8334 

Ananindeua 5 3448 

Marituba 2 1005 

Benevides - - 

Santa Bárbara do Pará - - 

Santa Isabel do Pará 1 500 

Castanhal 3 688 

TOTAL 21 13.975 
Fonte: Caixa Econômica Federal (CEF/GIDUR Belém) (2017) 

No caminho inverso dessa desaceleração, percebe-se um aumento na produção dos 

empreendimentos Minha Casa, Minha Vida direcionados a Faixa 1 construídos pela 

COHAB/PA e Prefeitura Municipal de Belém, de 550 unidades no primeiro mandato do então 

prefeito para mais de 8.000 unidades no segundo mandato. Uma parte considerável desse 

volume – 2.720 unidades – seria concentrado em um único empreendimento a ser construído 

na região do bairro do Maracacuera, em Icoaraci: o Residencial Quinta dos Paricás.  

 
22 A Gafisa é a primeira construtora a se retirar do mercado local nesse contexto, especialmente após uma série de 
problemas relacionados a construção dos empreendimentos que foram percebidos pelos compradores durante a 
entrega. A empresa não possuía empreendimentos do PMCMV no seu portfólio pois havia repassando-o para a 
construtora Tenda anos antes, mantem a sua participação no mercado de residenciais horizontais, com a marca 
Alphaville Urbanismo. A PDG desfaz a sua parceria com a Leal Moreira e foca sua atuação na entrega dos 
empreendimentos já comercializados e em construção, entretanto, sem lançar novos empreendimentos. Também 
abre mão do seu portfólio do PMCMV, ao retirar-se da sociedade na Elo Incorporadora. A Cyrela foca sua atuação 
na comercialização dos empreendimentos já lançados, especialmente no eixo da “Nova Belém”, e na entrega dos 
empreendimentos de alta renda já comercializados e concluídos. A construtora manteve o seu portfólio direcionado 
ao PMCMV, por meio da subsidiária Living, porém promove um completo rebranding da marca. A INPAR/Viver 
já havia se retirado do mercado local anteriormente, em razão da reestruturação da companhia após a atuação do 
Paladin Prime Residential.  
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3. O RESIDENCIAL QUINTA DOS PARICÁS NO BAIRRO DO MARACACUERA, 

NO MUNICÍPIO DE BELÉM 

3.1. A ORIGEM DA GLEBA DO RESIDENCIAL QUINTA DOS PARICÁS 

O bairro do Maracacuera, onde encontra-se o empreendimento habitacional Residencial 

Quinta dos Paricás, objeto deste estudo, localiza-se dentro dos limites do que convencionava-

se chamar de “Colônia Pinheiro” 23, na Segunda Légua Patrimonial do Município de Belém. 

Atualmente compondo a área do Distrito Administrativo de Icoaraci (DAICO), o bairro do 

Maracacuera foi criado a partir da promulgação da Lei Municipal 7.802 de 1996 que delimitou 

as áreas que compunham os setenta e um bairros do município. Historicamente, a área que 

compõe seus limites integrava, originalmente, duas grandes fazendas situadas as margens do 

ramal ferroviário do Pinheiro: na direção norte/noroeste, as terras da Fazenda Pinheiro e na 

direção sul/sudeste as terras da Fazenda Maracacuera – de onde origina-se o nome da principal 

via de acesso ao bairro, bem como, do bairro em si. 

Ainda que a ocupação de Icoaraci seja historicamente antiga, remetendo às primeiras 

fazendas de padres Carmelitas instaladas anteriores ao período imperial brasileiro, a ocupação 

da área do bairro do Maracacuera aconteceu principalmente entre os anos 1970 a 1990 e tem o 

seu ponto alto com a criação do Distrito Industrial de Icoaraci em 1981.  
Imagem 3: Mapa da área do Distrito Industrial de Icoaraci e arredores 

 
Fonte: Google Maps (2018) 

 
23 A Colônia Pinheiro, em 6 de julho de 1895 foi convertida em Vila do Pinheiro, tendo os seus limites interdistritais 
delimitados somente em 31 de outubro de 1938. Sua área passa a delimitar-se com Val-de-Cans e Mosqueiro, 
abrangendo o subdistrito de Outeiro. Sua conversão para o nome de “Icoaraci”, palavra de origem tupi cujo 
significado traduz-se como "sol do rio", se dá pelo decreto nº 4.505 de 30 de dezembro de 1943. 
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O distrito industrial surge com a intenção em ordenar a atividade produtiva já 

desenvolvida na região, bem como, de fomentar o desenvolvimento de novas industrias na 

Região Metropolitana de Belém, e para essa finalidade, foi reservada uma área com 

disponibilidade de terras para a implementação do projeto, no sentido geográfico oposto ao do 

distrito de Icoaraci, já consolidado. 

A época, o distrito de Icoaraci já possuía uma área industrial consolidada ao longo da 

Rodovia Arthur Bernardes, bem como, uma ocupação urbana consolidada na área da 

“demarcação e arruamento” urbanístico promovidos por Siqueira Mendes em 1896. As terras 

do distrito em direção do furo Maguari, e ao subdistrito de Outeiro, não eram ocupadas e 

possibilitariam a implementação do distrito industrial e, consecutivamente, uma possível 

expansão do mesmo. O distrito industrial possuía como principal atrativo o acesso rodoviário 

para o centro de Belém, a navegabilidade facilitada pelo acesso a Baia de Guajará promovido 

pelo furo do Rio Maguari e a proximidade com o aeroporto internacional da capital. Isso fez 

com que se desenvolvesse um projeto urbano de uma área destinada a empresas dos setores de 

extrativismo vegetal, beneficiamento de madeira, bem como, de construção naval, metalurgia, 

logística e distribuição (Imagem 2). 
Imagem 2: Projeto Urbanístico do Distrito Industrial de Icoaraci 

 
Fonte: Companhia de Desenvolvimento Econômico do Pará (CODEC/) (2019) 

Além da ocupação do distrito, algumas áreas do bairro foram sendo paulatinamente 

ocupadas de forma irregular, especialmente as terras entre a Estrada Velha do Outeiro” e o lado 

norte da Estrada do Maracacuera, circundando o distrito industrial a sudoeste e em alguns 
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momentos até ingressando em terras que pertenciam as empresas que haviam adquirido terras 

no âmbito do distrito industrial.  

As largas extensões de terras remanescentes do bairro que não haviam sido ocupadas 

irregularmente, ou que não pertenciam ao Governo do Estado do Pará e seriam incorporadas no 

projeto do distrito industrial, pertenciam a diversos proprietários que foram destinando as áreas, 

ao longo dos anos, para a condução de diversas atividades de cunho industrial conexas as 

demandas do distrito industrial que ali se desenhava. 

Uma das áreas, provavelmente a maior das áreas remanescentes do bairro, era de 

propriedade da Indústria e Comércio de Madeiras EIDAI do Brasil LTDA – cuja aquisição 

remonta ao ano de 1972, anterior a criação do distrito industrial (PARÁ, 2019), conforme 

demonstrado pela matrícula de registro imobiliário24 reproduzida na imagem abaixo. 
Imagem 4: Descrição do terreno de propriedade da EIDAI Madeiras do Brasil S.A. com a descrição das 

metragens originais e delimitações físicas do terreno com as áreas vizinhas. 

 
Fonte: Matrícula Nº 34.919 do 1o Ofício de Registro de Imóveis de Belém/PA (2019) 

 
24 A matrícula imobiliária, tal como uma certidão de nascimento ou um documento de identificação, é o 
instrumento que transcreve cronologicamente o histórico de vida do imóvel, desde a abertura de matrícula até seu 
encerramento. Nesta documentação devem existir todos os dados de um determinado imóvel. Sua abertura é 
mandatória. Os dados iniciais costumam serem aqueles oriundos da abertura da matrícula, possuem a localização 
do imóvel (lote e loteamento), a sua área total, atuais proprietários e a origem da sua matrícula (pode ser 
desmembrada, pode ser de alguma lide judicial e assim sucessivamente). Ao possuir esta matrícula, sempre que o 
imóvel for vendido/doado e levado ao registro de imóveis para a transferência da titularidade, será feito um registro 
informando a área que foi vendida, os vendedores e compradores, informações importantes retiradas da escritura 
de compra e venda/doação/instrumento de financiamento. Quando for realizada alguma atualização imobiliária, 
como alteração do logradouro, alteração no estado civil do proprietário, deverá ser realizada a averbação na 
matrícula. (ANOREG/BR, 2019) 
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A EIDAI, empresa que realizava a exploração e beneficiamento de madeiras nobres, 

utilizou-se da área para criar uma infraestrutura apta a processar e beneficiar os cortes de 

madeiras nobres da região, concomitantemente, também se utilizou de uma considerável parte 

da área para promover o replantio de espécies nobres da região amazônica. 

Após uma gama de problemas financeiros, a EIDAI ingressa com pedido de recuperação 

judicial e falência junto a 1ª Vara Distrital Cível de Icoaraci em 01/09/2008 (PARÁ, 2018). O 

pedido de falência levanta o interesse de uma gama de credores pela disputa dos ativos do grupo 

econômico, entre eles, o terreno na Estrada do Maracacuera, a fim de garantir o pagamento das 

dívidas que a EIDAI possuía com cada um desses credores. 

A Status Construções, uma das credoras apresentadas pela EIDAI Madeiras do Brasil 

S.A., ingressa efetivamente na demanda durante o ano de 2009 e acaba por obter uma parte do 

terreno sito a Estrada da Maracacuera, com área total de área de 935.052,18m , pelo valor de 

R$ 4.404.000,00 (TJPA, 2018) aproximadamente após uma proposta de compra feita ao 

administrador da massa falida da empresa. A área em questão é descrita como “Lote 3” na 

imagem abaixo, onde a própria Status Construções apresenta a nova demarcação dos limites do 

seu terreno e das áreas remanescentes pertencentes a EIDAI25. 
Imagem 5: Croqui apresentando os desmembramentos realizados após a proposta de compra, pela Status 

Construções, de uma parte do terreno da EIDAI Madeiras do Brasil S.A. 

 
Fonte: Procuradoria-Geral do Estado do Pará (PARÁ, 2019) 

 
25 A área de propriedade da EIDAI Madeiras do Brasil S.A. já era fisicamente desmembrada em razão do percurso 
consolidado da Estrada da Maracacuera que cortava transversalmente o terreno de propriedade da empresa, criando 
duas áreas registradas na mesma matrícula como de propriedade da EIDAI Madeiras do Brasil S.A.. Uma na 
margem esquerda da Estrada da Maracacuera no tamanho aproximado de 167.101m , e outra na margem direita 
com o tamanho aproximado de 2.003.270,18m . 
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Após a aprovação do negócio pela assembleia de credores, a Status Construções ingressa 

com novo pedido junto ao juízo para autorizar a demarcação física do novo desmembramento 

da área, com a construção de um muro nos limites entre a sua nova propriedade e a área 

remanescente da EIDAI Madeiras do Brasil S.A. O respectivo pedido foi posteriormente levado 

a registro na matrícula do imóvel de propriedade da EIDAI, conforme descrito a imagem a 

seguir. 
Imagem 6: Averbação que torna público a autorização judicial concedida a Status Construções para proceder 

a construção de um muro em sua área para separa-la fisicamente da área remanescente de propriedade da 
EIDAI Madeiras do Brasil S.A. 

 
Fonte: Matrícula Nº 34.919 do 1o Ofício de Registro de Imóveis de Belém/PA (2019) 

Alguns meses após a aquisição do terreno, a construtora anunciou o lançamento de um 

novo empreendimento imobiliário denominado “Bougainville”, inicialmente composto de 

edifícios e lotes residenciais, no modelo de “bairro planejado” a ocupar a área comprada da 

massa falida da EIDAI e outro terreno de 44.125,00m , não adjacente, com frente para a 

Rodovia Augusto Montenegro. O projeto posteriormente é suspenso, e alguns anos depois é 

relançado com um novo formato, desta vez de um bairro-condomínio de lotes horizontais, com 

a previsão de venda de 2.949 lotes, sendo 2.849 lotes residenciais e 100 lotes comerciais. 
Imagem 7: Porção do terreno da EIDAI comprada pela Status Construções 
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Fonte: Status Construções (2018) 
A área remanescente, ainda de propriedade da EIDAI, foi objeto de litigio entre a mesma 

e o governo do Estado do Pará com a intenção em desapropria-la para promover a construção 

de um novo empreendimento habitacional, utilizando a justificativa de “necessidade de 

construção de habitações dignas para famílias de baixa renda, conforme as regras vigentes do 

programa do governo federal e a realização de obras públicas para o atendimento das referidas 

famílias”. Justificando urgência na área para a promoção da construção de moradias no âmbito 

do Programa Minha Casa, Minha Vida, o Estado do Pará requisitou a imissão provisória na 

posse26 da área da EIDAI.  
Imagem 8: Registro que torna público a autorização judicial para promover a imissão provisória na posse da 
área remanescente de propriedade da EIDAI Madeiras do Brasil S.A. em favor do Estado do Pará como parte 

do processo de desapropriação 

 
Fonte: Matrícula Nº 34.919 do 1o Ofício de Registro de Imóveis de Belém/PA (2019) 

O juízo atendeu ao pedido e concedeu o instrumento em favor do Estado – com a 

consecutiva obrigação de abertura de uma nova matrícula, efetivando o desmembramento da 

área e a transferência do domínio útil em favor da administração pública, conforme descrito na 

imagem 8 – o que garantiu as condições necessárias para o começo da implementação do 

projeto do Residencial Quinta dos Paricás. 

3.2. OS ASPECTOS FUNDIÁRIOS 

 Concebido desde o começo como um empreendimento dentro das regras, e com recursos 

advindos do PMCMV, e ainda que advindo de uma parceria entre o Governo do Estado do Pará 

e a Prefeitura Municipal de Belém, segundo os registros fundiários do lote onde fora 

implementado o Residencial Quinta dos Paricás, a administração municipal não participou de 

fato da contratação e condução da obra.  

O terreno, de propriedade da EIDAI Madeiras do Brasil S.A. e desapropriado 

posteriormente e em favor do Estado do Pará, somente passou a constar em nome da 

COHAB/PA a partir de uma republicação do Decreto Estadual Nº 417/2012 realizada no Diário 

Oficial Nº 32.563 em 16 de janeiro de 2014 que retificou a redação original do decreto e 

outorgou poderes a COHAB/PA, de fato, poder realizar os registros e tratativas necessárias para 

 
26 O instituto da imissão provisória na posse um instrumento previsto no art. 15 da Lei de Desapropriação por 
Utilidade Pública (Decreto-Lei 3.365 de 1941) que concede a garantia da posse de uma determinada área em favor 
do poder expropriante, quando é alegada urgência na obtenção desta, desde que o expropriante deposite em conta 
judicial o valor do bem dentro das hipóteses previstas no art. 15, § 1º do respectivo decreto-lei. 



47 
 

iniciar a implementação do projeto do Residencial Quinta dos Paricás, conforme consta em 

registro abaixo: 
Imagem 9: Averbação informando a republicação do Decreto 417/2012 e retificando a propriedade do lote em 

favor da Companhia de Habitação do Estado do Pará (COHAB/PA). 

 
Fonte: Matrícula Nº 20580 KY do 2o Ofício de Registro de Imóveis de Belém/PA (2019) 

 A retificação e sucessiva “doação” do terreno para a COHAB/PA se fez necessária para 

determinar a real titularidade da gleba de terra em questão – que encontrava-se sob a titularidade 

e usufruto em favor do Estado do Pará – bem como, para agilizar a condução dos trabalhos 

burocráticos de registro do loteamento, contratação da companhia que ficaria responsável pela 

execução da obra, regularização da cadeia decisória do empreendimento, entre outros elementos 

necessários ao financiamento da implementação e a entrega da primeira etapa do Residencial 

Quinta dos Paricás aos beneficiários. 

 A retificação viabilizou, para além da manutenção da cadeia dominial e do respeito ao 

princípio da continuidade27 do imóvel, a efetiva garantia da legalidade registral28 necessária 

para que os documentos do empreendimento Residencial Quinta dos Paricás pudesse acessar 

os recursos do Programa Minha Casa, Minha Vida, nos termos da Portaria Nº 325, de 7 de julho 

 
27 “O princípio de continuidade quer dizer que deve existir um encadeamento de titularidades à vista do qual só se 
fará a inscrição de um direito em relação a determinado imóvel, se o outorgante dele figurar no registro como seu 
titular, assegurando a legitimidade da transmissão. Assim, as sucessivas transmissões ou onerações do direito que 
derivam umas das outras, asseguram sempre a preexistência do imóvel no patrimônio do disponente. Cada um se 
liga ao seu antecedente, como o seu subsequente a ele se ligará posteriormente. Graças a isso, o Registro de Imóveis 
reflete com a maior fidelidade possível a realidade jurídica e inspira confiança.” (PORTO, 1998) 
28 “O princípio da legalidade pode ser definido como aquele pelo qual se impõe que os documentos submetidos ao 
Registro devem reunir os requisitos exigidos pelas normas legais para que possam aceder à publicidade registrai. 
Destarte, para que possam ser registrados, os títulos devem ser submetidos a um exame de qualificação por parte 
do registrador, que assegure sua validade e perfeição. De acordo com o princípio da legalidade, não basta a 
inscrição para que o título tenha acesso ao Registro de Imóveis. É preciso que o título seja válido e perfeito, de 
forma que antes que se proceda ao registro, o documento deve passar por um exame de qualificação por parte do 
registrador. Em outras palavras, a validade do registro depende da validade do negócio jurídico que lhe dá suporte. 
Ao contrário do que ocorre na Alemanha, onde a inscrição se abstrai do título e tem efeito saneador, no Brasil o 
registro não tem o condão de revalidar ou sanar os vícios do negócio jurídico. (LOUREIRO, 2017) 
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de 2011 do Ministério das Cidades a partir da data do seu registro junto ao ofício registral 

competente, em 21/05/2014. 

 Vale ressaltar, entretanto, que tal modificação na relação de propriedade do terreno 

levou a posterior nulidade do registro (R.1/20580KY) na matrícula 20580KY, em 10/03/2014 

pela SPE Paricás Construção Civil, realizado em 14/08/2014, conforme descreve o registro 

abaixo.  
Imagem 10: Averbação informando a o cancelamento da inscrição de loteamento protocolado pela SPE 

Paricás Construções. 

 
Fonte: Matrícula Nº 20580 KY do 2o Ofício de Registro de Imóveis de Belém/PA (2019) 

Ante a ausência de capacidade jurídica da COHAB/PA, constata-se que a SPE Paricás 

Construções equivocou-se ao protocolar o loteamento, uma vez que, a própria COHAB/PA 

ainda não era a portadora da titularidade registral necessária para proceder o pedido de 

loteamento da área. Também se constatou um equívoco na transação da propriedade do terreno 

em favor do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), tal como exigido na Portaria Nº 

325/2011 do Ministério das Cidades, resultando na necessidade em promover um novo registro 

para efetivar a doação da área desapropriada em favor do FAR, conforme consta no registro 

abaixo:  
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Imagem 11: Registro informando a doação do terreno, então de propriedade da Companhia de Habitação do 
Estado do Pará (COHAB/PA), em favor do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR). 

 
Fonte: Matrícula Nº 20580 KY do 2o Ofício de Registro de Imóveis de Belém/PA (2019) 

 Após esta doação, e o consecutivo novo registro do loteamento da propriedade 

(R.6/20580KY) na matrícula 20580KY, a propriedade do terreno destinado a primeira etapa, 

bem como, de cada unidade habitacional, passaram a ser do Fundo de Arrendamento 

Residencial. 

Todas as unidades, desta forma, ficam sujeitas as regras da primeira faixa do PMCMV 

e somente serão transferidas para os beneficiários que receberam as unidades habitacionais 

quando da quitação integral dos contratos de financiamento subsidiados que estes firmaram 

junto a CEF. Assim, é possível organizar a cadeia fundiária da primeira etapa do Residencial 

Quinta dos Paricás da seguinte forma: 
Quadro 1: Histórico da evolução da propriedade plena do terreno do Maracacuera  

 

EIDAI Madeiras do 
Brasil S.A. Estado do Pará COHAB/PA

FAR/CEF Beneficiário/Mutuário
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 A Prefeitura Municipal de Belém participa do rol de envolvidos no projeto ao receber, 

por doação da Companhia de Habitação do Estado do Pará, lotes destinados a construção dos 

equipamentos urbanos do empreendimento como a Estação de Tratamento de Água (ETA), 

Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), a Unidade de Saúde Básica (UBS) e as duas 

escolas/creches municipais – ainda que a construção tenha sido integralmente realizada pelo 

Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) e posteriormente doado a municipalidade. Também 

coube a municipalidade, ainda que ausente do processo de desapropriação, o papel 

preponderante a partir da necessidade dos agentes envolvidos na produção do empreendimento 

em alterar os mecanismos urbanístico-ambientais da região onde este ia ser implementado, bem 

como, como detentora de capacidade para promover articulação da máquina pública para 

promover o levantamento da demanda pelos imóveis, a gestão do cadastro de possíveis 

beneficiários e, por fim, a entrega das unidades habitacionais aos beneficiados contemplados 

no empreendimento.  

Ainda que não tenha participado ativamente das discussões de âmbito fundiário do 

empreendimento, a participação do ente municipal na arena de decisões de projeto e regulação 

urbanístico-ambientais que impactaram a produção empreendimento é notável, se não 

indispensável, para a existência do Residencial Quinta dos Paricás. 

3.3. O(S) PROJETO(S) URBANÍSTICO(S) 

Inicialmente concebido para receber aproximadamente 7000 unidades habitacionais em 

toda a sua área, o projeto do Residencial Quinta dos Paricás foi sendo adequado ao longo do 

tempo. Ante a complexidade do projeto e com o conjunto de fatores que deveriam ser 

considerados para sua execução, bem como, a necessidade do Município de Belém – governado 

pela mesma legenda partidária do governo estadual, eleita com a promessa de viabilizar que 

parcerias entre os dois entes fossem realizadas com maior facilidade – o Estado do Pará decidiu 

dividir a implementação do residencial em dois empreendimentos distintos direcionados a 

públicos completamente diferentes. 

O primeiro empreendimento, considerado a primeira etapa do Residencial Quinta dos 

Paricás, seria construído em terreno a ser desmembrado da área total de 1.235.319,00m  

desapropriada pelo Estado do Pará. Opta-se pela área de terra fisicamente separada, situada na 

margem esquerda da Estrada da Maracacuera, no tamanho aproximado de 167.101m  de área – 

denominada de “Lote 1” no levantamento da área total da EIDAI Madeiras do Brasil realizado 

pela Status Construções e de “Área A” nos documentos da Companhia de   – para receber as 

unidades habitacionais direcionadas aos beneficiários do programa habitacional “Viver Belém 

- Minha Casa Minha Vida” – criado pela Lei Ordinária Municipal 9.014/2013 – promovido pela 
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Prefeitura Municipal de Belém para atender famílias que não possuíssem moradia, não tenham 

recebido qualquer benefício de natureza habitacional e cuja renda total não ultrapasse R$ 

1.800,00. As unidades deveriam ser construídas atendendo aos moldes previstos na Portaria Nº 

168/2013 do Ministério das Cidades, atendendo as características e ao modelo de produção já 

consolidado das habitações de interesse social implementadas pelo PMCMV, inclusive próximo 

dos empreendimentos já em construção ou já entregues no estado, conforme descrito no capítulo 

anterior. 
Imagem 12: Imagem de satélite do “Lote 1” do terreno da EIDAI 

 
Fonte: Google Earth (2010) 

 A construção do empreendimento ficou a cargo da SPE Paricás Construção Civil. Uma 

sociedade de propósito específico, constituída em 22/10/2013 como um consórcio entre as 

empresas Laje Construções, Atan Engenharia, Engefix Construções e Mape Engenharia com a 

finalidade de construir o Residencial Quinta dos Paricás. 

O projeto a ser construído, inicialmente, compreenderia um residencial com as seguintes 

características, conforme consta no registro do memorial de loteamento da área (R.1/20580KY) 

na matrícula 20580KY, em 10/03/2014, junto ao 2º Ofício de Registro de Imóveis de Belém, 

realizado pela SPE Paricás: 

O empreendimento possuirá 26 (vinte e seis) lotes numerados de 01 a 17, destinados 
a lotes habitacionais; 07 (sete) lotes numerados de 18 a 24, destinados a equipamentos 
urbanos e 02 (dois) lotes numerados de 25 e 26, destinados a área verde, limitadas por 
15 (quinze) ruas orientadas no sentido norte-sul, denominada rua 01, rua 02, rua 03, 
rua 04, rua 05, rua 06, rua 07, rua 08, rua 09, rua 10 rua 11 rua 12 e rua 13. (2º RI, 
2019)  

 Segundo os registros, o residencial possuiria 1.360 vagas de garagem no total, e cada 

lote habitacional seria composto por seis a doze blocos/prédios, cada um com quatro 
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pavimentos e quatro unidades habitacionais por pavimentos, com cada unidade corresponderia 

a fração ideal de 0,015426% do domínio pleno do terreno do empreendimento, medindo 

43,80m  de área real privativa, 6,73m  de área real comum e 50,53m  de área real total 

construída e contendo sala de estar/jantar, cozinha/área de serviço, dois quartos e banheiro de 

uso comum. 

 Além das unidades, o projeto se destaca por prever diversos equipamentos urbanos no 

empreendimento desde o momento da entrega, como: 

Rede de distribuição de energia elétrica e iluminação púbica (Rede Celpa) e sistema 
de abastecimento de água próprio, obras de infraestrutura interna referente a vias, 
equipamentos urbanos, área de uso comunitárias tipo: praças, áreas verdes e de lazer, 
além dos demais equipamentos urbanos exigido pelo poder público municipal. (2º RI, 
2019) 

O custo valor previsto para a execução das obras do residencial, contratadas junto a SPE 

Paricás Construção Civil, foi de R$ 166.494.857,98 (cento e sessenta e seis milhões, 

quatrocentos e noventa e quatro mil e oitocentos e cinquenta e sete reais e noventa e oito 

centavos), conforme consta averbado (Av.5/20580KY) na matrícula 20580KY. 

O segundo empreendimento, projetado para ser construído na área remanescente do 

terreno, com 1.068.218,00m  aproximadamente, ocuparia a margem direita da Estrada da 

Maracacuera – denominada de “Lote 2 e 4” no levantamento da área total da EIDAI Madeiras 

do Brasil – porém, o público alvo desta etapa do projeto seria completamente diferente do 

público contemplado na primeira fase. 

Inicialmente cogitado para receber preferencialmente famílias de servidores públicos 

estaduais com renda mensal de até R$ 5.500,00 – posteriormente podendo ser expandido a 

públicos que não se encaixassem nessa regra –  a segunda etapa foi desenhada para receber um 

projeto maior, mais complexo, compreendendo um bairro planejado completo aos moldes dos 

projetos que eram apresentados no mercado imobiliário da RMB. 

O projeto do bairro planejado Residencial Quinta dos Paricás teria como principal 

diferencial a possibilidade de beneficiar famílias com poder aquisitivo menor, que não têm 

acesso aos condomínios de luxo em Belém, oferecendo a mesma qualidade de vida que esses 

empreendimentos ofereceriam a seus moradores. O discurso feito por Simão Jatene – 

governador do estado, à época – durante o lançamento da primeira etapa do Residencial Quinta 

dos Paricás, deixa clara essa pretensão ao afirmar que: 

Vamos oferecer desde a unidade de menor valor econômico, tipo Minha Casa Minha 
Vida, até as de maior poder aquisitivo. Mas o melhor é que, independentemente da 
renda, esse projeto tem o condão de fazer com que as pessoas possam ter acesso a 
serviços urbanos de qualidade. (PARÁ, 2015) 
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A intenção em da segunda etapa do projeto em conceber um residencial que se 

aproximasse dos empreendimentos privados que estavam sendo desenvolvidos e 

comercializados pelo mercado imobiliário se torna evidente no momento em que, ao anunciar 

o residencial, o governo estadual apresenta um projeto que contemplava mais de uma tipologia 

de habitação com a inclusão de equipamentos urbanos pouco comuns em projetos habitacionais 

conduzidos pelo poder público como vias para a prática de caminhada, áreas comerciais, 

anfiteatro e até uma marina, conforme demonstra a imagem 13. 
Imagem 13: Fragmentos de impresso publicitário da COHAB/PA, apresentando os equipamentos urbanos que 
seriam oferecidos aos moradores que optassem pela compra de um imóvel na segunda fase do Residencial 
Quinta dos Paricás. 

 
Fonte: Companhia de Habitação do Estado do Pará (COHAB/PA) (2015) 

Também seriam introduzidas inovações que, à época, estavam em começo de 

implementação nos projetos habitacionais de grandes construtoras nacionais – como MRV e 
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Cyrela/Living – tais como sistema de captação e reaproveitamento de águas pluviais e sistema 

de aproveitamento de energia solar, conforme demonstram as imagens 14 e 15. 
Imagens 14 e 15: Fragmentos de impresso e vídeo publicitário da COHAB/PA, apresentando os diferenciais de 
sustentabilidade que seriam oferecidos aos moradores que optassem pela compra de um imóvel na segunda fase 
do Residencial Quinta dos Paricás. 

 
 

 
Fonte: Companhia de Habitação do Estado do Pará (COHAB/PA) (2015) 

 A ideia de compatibilização com a natureza, respeito ao meio ambiente e 

sustentabilidade na concepção, implementação e comercialização do empreendimento é por 

diversas vezes reafirmada na proposta apresentada pelo governo tanto em panfleto quanto em 

vídeo publicitário elaborados pela COHAB/PA, conforme demonstram as imagens 16 e 17:  
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Imagens 16 e 17: Fragmentos de impresso publicitário da COHAB/PA, apresentando os diferenciais de 
sustentabilidade que seriam oferecidos aos moradores que optassem pela compra de um imóvel na segunda fase 
do Residencial Quinta dos Paricás. 

 
 

 
Fonte: Companhia de Habitação do Estado do Pará (COHAB/PA) (2015) 

As unidades habitacionais seriam distribuídas pelo bairro-planejado em quadras que 

agrupariam tipologias diferentes em uma espécie de sub-condomínio dentro do 

empreendimento. As tipologias são: casas sobrepostas de 2 quartos, blocos de apartamentos de 

2 quartos, casas térreas de 2 e 3 quartos, cada uma delas em um sub-condomínio identificado 

na imagem por cores. As quadras com as tipologias são articuladas por sistema viário estrutural 

composto por rotatórias, vias de acesso às quadras hierarquizadas segundo um traçado 

ortogonal. A via principal do empreendimento dá acesso a orla do Rio Maguari. Dependendo 

da localização e a tipologia, os moradores teriam diferentes equipamentos a urbanos a 

disposição a depender da localização da unidade adquirida pelo morador. A maior parte dos 

equipamentos ficaria concentrada nos fundos da área do lote desapropriado, próximo a margem 

de um dos braços do Rio Maguari, onde também seriam construídos uma marina e um terminal 
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de ônibus com a intenção em servir os moradores do novo bairro, conforme a imagem 18 

abaixo. 
Imagem 18: Fragmento de impresso publicitário da COHAB/PA apresentando o desenho urbano do bairro-
planejado, a distribuição das quadras, a localização dos equipamentos urbanos e a distribuição das diferentes 
unidades habitacionais que seriam oferecidos aos moradores que optassem pela compra de um imóvel na 
segunda fase do Residencial Quinta dos Paricás. 

 
Fonte: Companhia de Habitação do Estado do Pará (COHAB/PA) (2015) 

Os imóveis possuiriam diferentes áreas, que poderiam variar entre 36m  e 69m  de área 

construída – não é possível especificar qual seria o tamanho da área total de terreno dos lotes 

ofertados nas modalidades descritas nas imagens 19, 20, 21, 22 – e que poderiam ter de dois a 

três quartos, a depender do tipo de imóvel escolhido, conforme demonstra as imagens a seguir. 
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Imagens 19, 20, 21, 22: Fragmentos de impresso publicitário da COHAB/PA, apresentando as opções 
disponíveis para compra na segunda fase do Residencial Quinta dos Paricás 
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Fonte: Companhia de Habitação do Estado do Pará (COHAB/PA) (2015) 

 Segundo a apresentação publicitária da COHAB/PA, haveria distinção de tipologias em 

razão do público e do tipo de financiamento contratado, levando em consideração a renda 

familiar bruta dos possíveis compradores. As famílias com renda de até R$ 1.600,00, 



59 
 

integrantes da primeira faixa do PMCMV, poderiam adquirir as casas térreas de dois quartos 

financiadas pela CEF pelo sistema do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR). Para as 

famílias com renda superior entre R$ 1.601,00 até R$ 5.000,00, integrantes das faixas dois e 

três do PMCMV, o financiamento poderia ser realizado junto tanto a CEF quanto ao Banco do 

Brasil e utilizar-se-ia de recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

conforme demonstra a imagem 23 abaixo: 
Imagem 23: Fragmento de vídeo publicitário da COHAB/PA, apresentando as condições e compra e 

financiamento que seriam oferecidos aos moradores que optassem pela compra de um imóvel na segunda fase 
do Residencial Quinta dos Paricás. 

 
Fonte: Companhia de Habitação do Estado do Pará (COHAB/PA) (2015) 

A área remanescente do lote desapropriado foi desmembrada e registrada sob a 

matrícula 23873 do Segundo Ofício de Registro de Imóveis de Belém, sob propriedade da 

Companhia de Habitação do Estado do Pará. Não há indícios se o registro de loteamento que 

precederia a implementação da segunda etapa do projeto tenha sido promovido pela 

proprietária, bem como, se existe alguma intenção em promover a comercialização das unidades 

previstas pela COHAB/PA. Também, apesar dos planos apresentados pela COHAB/PA a época 

do lançamento do empreendimento, não há elementos que levem a crer que o contrato celebrado 

com a SPE Paricás Construção Civil tenha previsto a implementação da segunda etapa do 

projeto do Residencial Quinta dos Paricás. 

Desta forma, atualmente, apenas a área correspondente a primeira etapa encontra-se com 

as obras concluídas e sendo progressivamente ocupada pelos beneficiários do programa 

habitacional “Viver Belém - Minha Casa Minha Vida” da Prefeitura Municipal de Belém. O 

empreendimento foi entregue a comunidade com duas escolas, duas creches, uma unidade de 

saúde, onze centros comunitários, quadra poliesportiva, oito parques infantis, academia ao ar 
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livre e um sistema de abastecimento de água autônomo, além de um sistema de estacionamento 

rotativo (BELÉM, 2019) para as 1.360 vagas previstas no projeto. 
Imagens 24 e 25: Layout do projeto urbanístico e distribuição dos blocos da primeira etapa do Residencial 

Quinta dos Paricás 

 
 

 

Fonte: SPE Paricás Construções (2018) 
As primeiras entregas de apartamentos começaram em 21/03/2019, e tiveram o seu 

ponto alto na entrega simbólica do empreendimento, acontecida em 13/06/2019, que contou 

com a presença do Presidente da República, Jair Bolsonaro, do PSL (eleito em 2018), do 

Governador do Estado, Helder Barbalho, do MDB (também eleito em 2018) e do prefeito 

municipal, Zenaldo Coutinho, do PSDB. Vale ressaltar que o prefeito era o único chefe de 

governo presente que participou de todas as etapas do empreendimento, desde a concepção até 

a entrega aos beneficiários. 
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4. ANÁLISE(S) AMBIENTAL, FUNDIÁRIA E URBANÍSTICA DO RESIDENCIAL 

QUINTA DOS PARICÁS 

 A partir da CF/88, o Estado brasileiro assumiu a responsabilidade e o compromisso em 

promover uma diversa gama de direitos, todos com o objetivo de combater às desigualdades 

sociais – em todas as formas – e promover a cidadania plena a todos, através da garantia da 

dignidade da pessoa humana, função social da propriedade e proteção ambiental. 
Quadro 2: Diagrama sobre o Objetivo Constitucional de Combate às Desigualdades 

 
A partir deste direcionamento, a Constituição determina o que cabe a cada agente social 

seu papel visando equilibrar e compatibilizar os seus interesses em prol de um projeto de país 

que seja viável a todos. Assim, cabe ao Estado na criação e implementação de políticas públicas, 

a sociedade civil na definição de seus interesses e objetivos, e às forças produtivas do país, no 

direcionamento das suas atividades. Tais objetivos e compromissos são constantemente 

reafirmados, ao menos na teoria e no plano da normatividade.  

Por extensão também dentro do ambiente da produção habitacional e da garantia de 

direito à cidade, foco desta dissertação. Entretanto, ao analisar de forma mais aprofundada 

alguns empreendimentos oriundos dessa política, e mais particularmente o caso do Residencial 

Quinta dos Paricás, percebe-se que os atentes envolvidos não têm protagonismo capaz de 

garantir a inserção dessa gama de objetivos e garantias mínimas de cidadania nem em parte ou 

mesmo no todo do projeto. 

Combate às 
Desigualdades 

Dignidade 
da Pessoa 
Humana

Função 
Social da 

Propriedade
Proteção 

Ambiental
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Para o caso em estudo, a partir das evidências analisadas no capítulo anterior, se reafirma 

aqui cada um dos eixos de análise de forma articulada ao objetivo constitucional, as análises 

voltam-se a uma  

4.1. A PERTINÊNCIA DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

Nesse escopo, ainda que o direito ao meio ambiente seja de suma importância as bases 

da república, o direito à moradia das populações também foi sendo progressivamente 

incorporado como elemento necessário a garantia da sustentabilidade ambiental, especialmente 

após a consolidação da ideia que seria impossível alcançar um estado de plena proteção ao meio 

ambiente sem o combate às desigualdades sociais e a criação de um modelo de desenvolvimento 

sustentável. 

A necessidade em fazer com que estes dois objetivos caminhem de forma conjunta faz 

com que as legislações criadas para conduzir as políticas públicas de ambas as áreas se inter-

relacionem buscando adequar as demandas dos mais diversos grupos dentro da ideia de 

desenvolvimento sustentável. Isso faz com que programas de desenvolvimento e financiamento 

habitacional, como o Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV) em 2009, ou a 

promulgação do Código Florestal, em 2012, incorporem elementos que possibilitem o 

equilíbrio entre os dois objetivos de forma a fomentar o crescimento da produção habitacional 

sem, entretanto, causar ainda mais danos ao meio ambiente – especialmente em ambientes 

urbanos, já antropizados. 

Tais intenções, entretanto, nem sempre acabam sendo harmônicas e por vezes acabam 

sofrendo interferências e alterações por grupos distintos que desejam ter seus anseios atendidos. 

Tanto a promulgação do PMCMV, que inova ao inserir no ordenamento infraconstitucional a 

possibilidade da regularização das ocupações urbanas irregulares em áreas de proteção 

permanente ocupadas até 31 de dezembro de 2007, quanto a promulgação do Código Florestal, 

que concedeu autorização para a supressão de vegetação nativa em Áreas de Preservação 

Permanente em casos de utilidade pública e interesse social, acabaram criando sérios 

questionamentos29 sobre qual seria o ponto de equilíbrio entre a promoção do direito à moradia 

e a preservação do meio ambiente. 

Há, desta forma, um compromisso constante do poder público em equalizar a relação 

entre impacto ambiental e desenvolvimento social, permitindo que não aconteçam 

 
29 Os questionamentos, quanto aos limites da permissão de supressão de vegetação, a que me refiro foram 
submetidos a julgamentos no Supremo Tribunal Federal, nas ADIs 4902 e 4903, com a finalidade em delimitar e 
modular as previsões do Código Florestal e esclarecer, entre outros pontos, os limites do interesse social e da 
utilidade pública e de como o poder público pode se utilizar deste artifício. 
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desequilíbrios nem de um lado, nem de outro. Um dos instrumentos normativos que, no âmbito 

da política urbana, auxiliam o poder público a equilibrar esta difícil relação está no conjunto de 

mecanismos de zoneamento previstos nos planos diretores municipais. 

4.2. INCIDÊNCIA DA REGULAÇÃO URBANÍSTICO-AMBIENTAL 

A localização escolhida pelo poder público para a implementação do Residencial Quinta 

dos Paricás levanta a necessidade em discutir a regulação urbanístico-ambiental aplicável a área 

a ser ocupada pelo empreendimento, em especial em razão do uso anterior que era dado a área 

que, posteriormente, foi objeto de compra pela Status Empreendimentos e de desapropriação 

pelo Estado do Pará. 

A área da EIDAI Madeiras do Brasil S.A. era utilizada, entre usos de cunho econômico 

e outros usos, como área para plantio de mudas de paricá30 e manejo e processamento desta 

espécie, além de espécies nobres da região amazônica. Por conta dessa característica, por 

preservar uma considerável porção de vegetação nativa em seu interior, bem como, 

considerando que sua área encontrava-se na margem de um afluentes do Rio Maguari, o Plano 

Diretor do Município de Belém de 2008 passa a incluir a área não-antropizada do terreno da 

EIDAI em uma Zona Especial de Interesse Ambiental (ZEIA) que abarca em seu interior uma 

considerável área do bairro de Maracacuera, estendendo-se do limite do Setor II da Zona de 

Especial de Promoção Econômica 1 (ZEPE1) do Distrito Industrial de Icoaraci até os limites 

do bairro do Tenoné, conforme demonstra a imagem abaixo.  

  

 
30 “A espécie Shizolobium amazonicum (paricá) por apresentar rápido crescimento, fuste reto e madeira com 
elevada cotação no mercado interno e externo, vem sendo bastante cultivada pelas empresas madeireiras da região 
norte e nordeste do país, principalmente nos Estados do Pará e Maranhão. [...] Apresenta processamento fácil e 
recebe bom acabamento, mas possui baixa durabilidade natural, sendo suscetível ao ataque de fungos, cupins e 
insetos xilófagos. [...] A árvore é indicada para plantios comerciais, sistemas agroflorestais e reflorestamento de 
áreas degradadas, devido ao seu rápido crescimento e ao bom desempenho tanto em formações homogêneas quanto 
em consórcios. Por sua arquitetura e floração vistosa, pode ser empregada em arborização de praças e jardins 
amplos. A casca pode servir para curtume e as folhas são usadas como febrífugo por algumas etnias indígenas.” 
(CIFLORESTAS, 2008) 
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Imagem 26: Recorte do mapa de zoneamento especial do Plano Diretor de Belém 

 
Fonte: PDU (BELEM, 2008).  

As ZEIAs, no melhor entendimento da legislação pátria, devem ser entendidas como 

“espaços livres ou ocupados, de domínio público ou privado, cujos elementos do ambiente 

natural assumem função de interesse público, por serem importantes para a manutenção do 

equilíbrio sócio ambiental do Município”, e conforme a previsão do art. 110, IX do plano diretor 

municipal, devendo estar previsto nas suas diretrizes, dentre outras questões, a necessidade de 

preservação de “áreas de matas ciliares, margens de cursos d’água e maciços vegetais ainda 

livres de ocupação”. 

Art. 110 São diretrizes das Zonas Especiais de Interesse Ambiental (ZEIA): 
I - recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas, potencializando as suas qualidades 
materiais e imateriais para que possam ser incorporadas a Unidades de Paisagem; 
II - preservar os maciços vegetais remanescentes no interior da malha urbana; 
III - preservar os espaços livres de uso coletivo como praças e imóveis, ou conjunto 
de imóveis, que possuam áreas verdes; 
IV - criar e implementar novas áreas para parques, praças e unidades de conservação; 
V - valorizar a integração existente entre o patrimônio natural e o patrimônio 
construído; 
VI - garantir, por meio de políticas públicas apropriadas, a reprodução física e cultural 
das populações tradicionais que ocupam essas áreas; 
VII - garantir o controle das atividades de extração mineral; 
VIII - integrar as unidades de paisagem limítrofes do Município de Belém, às áreas 
de proteção do município lindeiro, em caráter de proteção ambiental metropolitano; 
IX - preservar as áreas de matas ciliares, margens de cursos d’água e maciços vegetais 
ainda livres de ocupação; 
X - garantir a preservação do entorno das áreas de mananciais de abastecimento da 
cidade. 
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Desta forma, ao analisar as condições implementadas pela Lei Ordinária Municipal 

8.655/2008 em conjunto com o art. 3, XX da Lei 12.651/2012 – que determina as condições 

para o uso das áreas verdes urbanas – chega-se ao entendimento de que a ocupação para fins 

habitacionais dessas áreas deve se dar unicamente para a promoção de regularização fundiária 

de assentamentos já consolidados, em áreas já antropizadas, ressaltando a necessidade em 

promover a preservação das margens de córregos, rios e do ambiente natural como um todo. 

Tal entendimento poderia apresentar problemas sérios para a implementação do 

Residencial Quinta dos Paricás na área desapropriada pelo Estado do Pará, bem como, para a 

implementação do empreendimento imobiliário na área comprada da Status Construções, uma 

vez que os dois encontravam-se incluídos na área da respectiva ZEIA, e portanto, passariam a 

ter impedimentos legais para qualquer desenvolvimento habitacional/imobiliário dentro da área 

de preservação ambiental. 

A saída encontrada para compatibilizar as necessidades, inclusive da administração 

municipal, pela urbanização e produção habitacional/imobiliária da região circunscrita a ZEIA 

V - Orla do Maguari foi promover a alteração nos usos previstos na respectiva zona. Tal 

alteração foi possível através da aprovação, em votação na câmara municipal, da Lei Ordinária 

N.º 8883/2011. O respectivo dispositivo, com quatro artigos, propõe alterações específicas na 

ZEIA V - Orla do Maguari ao, entre outras coisas, aditar os usos da área permitindo: 

O uso comercial, de serviços e habitacional unifamiliar ou multifamiliar na área do 
“polígono” compreendido entre os limites do Igarapé Taboquinha, que deságua no 
Rio Piraíba (afluente do Rio Maguari), margem esquerda do Rio Maguari, Igarapé 
Maguari (braço do Rio Maguari) e Rodovia Augusto Montenegro, no limite municipal 
entre os Bairros do Tenoné e Coqueiro, respeitando o limite de preservação ambiental 
de 10% da área verde. (BELÉM, 2011) 

Ainda que a hipótese de ocupação das áreas de proteção permanente, em si, não seja 

novidade no ordenamento jurídico brasileiro – tal hipótese já era vislumbrada anteriormente, 

ainda que de forma precária, pela Resolução CONAMA 396/200631 – e que esta hipótese tenha 

sido garantida aos municípios, e em substituição a este quando se fizer necessário, aos estados 

no artigo 54, §1º e §3º da lei que instituiu o PMCMV – estando em vigência até o ano de 2017, 

quando da criação de uma lei específica para tratar da Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 

com a promulgação da Lei 13.465/2017 – os estados e municípios aproveitaram-se dessa 

hipótese para regularizar e urbanizar as ocupações até então existentes, o que até então era 

previsto na lei, porém muitos outros fizeram isso com a clara intenção em abrir novos eixos de 

desenvolvimento com a criação de novos empreendimentos do PMCMV nas regiões de área de 

 
31 A respectiva resolução previa e regulamentava os casos onde era possível, excepcionalmente, a intervenção ou 
supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente em ante ao interesse social ou utilidade pública. 
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proteção permanente com a justificativa de promover uma significativa “melhoria das 

condições ambientais em relação à situação de ocupação irregular. 

O plano diretor do Município de Belém busca equilibrar estes objetivos ao inserir zonas 

especiais com finalidades específicas dentro do território. As Zonas Especiais de Interesse 

Social (ZEIS)32, objetivando promover a regularização fundiária e a ocupação populacional de 

novas áreas com a garantia de implementação de infraestrutura necessária a promoção do direito 

à cidade, e as Zonas Especiais de Interesse Ambiental (ZEIA), objetivando a manutenção 

ambiental de áreas não-antropizadas e recuperação de áreas já degradadas e sem ocupação 

humana com fins habitacionais. O legislador municipal é obrigado pela legislação federal – em 

especial, pelo Estatuto da Cidade – a optar pela delimitação dessas zonas de forma a identificar 

as potencialidades de cada área e garantir com que essas convirjam dentro de um plano de 

desenvolvimento do município, aos moldes da CF de 88 e do Estatuto da Cidade. Em razão 

deste objetivo, os planos diretores foram criados de forma a possuir um “prazo de validade” 

decenal, permitindo com que, ao final deste prazo, o planejamento e o desenvolvimento da 

cidade sejam atualizados de forma a refletir a reais necessidades dos seus habitantes. 

No caso do Residencial Quinta dos Paricás, aparentemente, não é esta cadeia de 

princípios que é levada em consideração na concepção e implementação do empreendimento. 

As escolhas de cunho ambiental, por exemplo, demonstram contrariar desde o princípio do 

projeto as intenções em promover um modelo de desenvolvimento sustentável ao optar por 

desapropriar uma área anteriormente destinada a manejo e à preservação de espécies nativas da 

 
32 “As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) ou Áreas de Especial Interesse Social (AEIS) são instrumentos 
urbanísticos que definem áreas da cidade destinadas para construção de moradia popular. As ZEIS são uma 
categoria de zoneamento que permite o estabelecimento de um padrão urbanístico próprio com regras especiais, 
mais permissivas, para determinadas áreas da cidade. Existem dois tipos de ZEIS: as ZEIS Ocupadas, onde já 
existe assentamento de população de baixa renda que precisa ser urbanizado e regularizado, e as ZEIS de Vazios, 
que são áreas vazias ou mal aproveitadas que podem ser destinadas à construção de Habitações de Interesse Social 
(HIS). A demarcação de ZEIS ocupadas visa reconhecer, incluir e regularizar, por meio de um zoneamento e plano 
específico, parcelas da cidade construídas fora das regras legais, permitindo a introdução de serviços de 
infraestrutura e equipamentos básicos, melhorando as condições de vida da população. Assim, pode-se admitir, 
por exemplo, sistemas viários compostos por vias mais estreitas, adoção de lotes menores, recuos diferenciados 
que se adaptem às ocupações existentes, diminuindo a necessidade de remoção de moradias no processo de 
regularização fundiária. O instituto permite também que sejam implantados mecanismos que impeçam a posterior 
expulsão dos moradores dos núcleos regularizados por segmentos sociais de maior poder econômico, atraídos pela 
valorização desses terrenos. Exemplos de mecanismos deste tipo são: a redução de gabarito de altura, a proibição 
de remembramento de lotes (evitando que alguém adquira vários lotes regularizados, transforme-os todos em um 
único lote maior e faça nova edificação nesta nova condição) e a fixação do tipo de uso do solo admissível (por 
exemplo, admitindo apenas residências unifamiliares) A demarcação de ZEIS vazias possibilita assegurar e 
ampliar a destinação de terras bem localizadas e com infraestrutura para a população de baixa renda, criando uma 
reserva de mercado de terras para a produção de habitação de interesse social. Da mesma forma, estas podem ter 
parâmetros específicos de ocupação. A definição de porções do território no Plano Diretor destinadas 
prioritariamente à regularização fundiária e a provisão de habitação de interesse social (HIS) significa o 
reconhecimento da diversidade de ocupações existentes nas cidades, possibilitando sua legalização de forma que 
corresponda às especificidades destes assentamentos.” (CIDADES, 2017) 
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região amazônica e, em seguida suprimir integralmente a vegetação da região para a produção 

de um empreendimento com 170 prédios e 2.720 unidades, descumprindo inclusive a previsão 

normativa de uma reserva ambiental de 10% da área verde original, instituída pela já citada Lei 

Municipal 8883/2011 que alterou os usos da ZEIA V – Orla do Maguari. 
Imagens 27, 28, 29, 30: Fotografias institucionais apresentando os blocos de apartamentos e os equipamentos 

urbanos integrantes da primeira fase do Residencial Quinta dos Paricás após a conclusão. 
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Fonte: ATAN Engenharia (2019) 

Observando “in loco” o projeto, não há qualquer indício de que o projeto tenha 

conseguido viabilizar a preservação dos maciços vegetais remanescentes no interior do 

município, ou da preservação das áreas de matas ciliares, margens de cursos d’água e maciços 

vegetais ainda livres de ocupação na região do Maracacuera. 

Ainda que o discurso da sustentabilidade tenha sido muito utilizado pelas campanhas 

publicitárias do projeto e pelo discurso oficial dos mandatários políticos quando da entrega do 

empreendimento aos primeiros moradores, os objetivos de delimitar a ZEIA V no Plano Diretor 

de Belém foram completamente ignorados com a implementação do Residencial Quinta dos 

Paricás, conforme mostram as imagens abaixo. 
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Imagens 31 e 32: Imagens de satélite, dos anos de 2013 e 2019, da área onde foram construídas as unidades 
habitacionais integrantes da primeira fase do Residencial Quinta dos Paricás. 

  
Fonte: Google Earth (2019) 

Há um evidente desequilíbrio entre as intenções de promover habitação de interesse 

social e proteção ambiental na alteração de plano diretor municipal realizada três anos após a 

sua aprovação. A alteração dos fins da ZEIA V - Orla do Maguari, promovido pela Câmara 

Municipal de Belém em 2011, quebra completamente com a rigidez necessária ao plano diretor 

para a sua aplicação, evidenciando a preferência do poder público em permitir o acesso a terras 

da produção habitacional/imobiliária a terras baratas em detrimento do compromisso em 

preservar a paisagem natural assumido pelo mesmo poder público ao zoneá-la como uma ZEIA. 

Para além do julgamento da ADI 4903 – que questionava o uso que as administrações 

municipais fizeram do instituto do interesse social para permitir a supressão de áreas de 

preservação permanente e que, no seu julgamento pela suprema-corte, retomou o entendimento 

previsto pela Resolução CONAMA 396 ao vincular a supressão de vegetação em áreas de 

preservação permanente para a produção de habitação, entre os mais diversos usos previstos 

pelo Código Florestal, apenas em casos onde não exista qualquer outra opção locacionais para 

o desenvolvimento da determinada política pública – a manifestação dos legisladores em alterar 

a legislação vigente fora do período previsto para tal alteração quebra completamente o 

necessário panorama da segurança jurídica, da continuidade da política urbana, da garantia do 

desenvolvimento sustentável intergeracional e do direito à cidade aos que residem e vivem em 

municípios que promovem este tipo de alteração.  

No caso em questão, a permissão dada pelo legislador municipal ao ente público – e 

consecutivamente, em razão do tamanho da área circunscrita a ZEIA V, aos entes privados que 

assim desejem fazê-lo – para promover a supressão vegetal para implementar equipamentos de 

uso comercial, de serviços e habitacional unifamiliar ou multifamiliar necessitando garantir a 
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preservação de apenas 10% da área verde original, via edição de mecanismo normativo aditivo 

ao plano diretor, transforma as zonas especiais de interesse ambiental em verdadeiras “reservas 

de terras” aptas a serem exploradas por quem tiver interesse, dinheiro e poder suficientes para 

fazê-lo, quebrando com os objetivos constitucionais e impondo ao meio ambiente urbano a 

agenda de alguns poucos agentes que definem o rumo das cidades, quebrando assim o caráter 

participativo, democrático e plural objetivado pelos planos diretores. 

Ainda considerando o aditamento feito no plano diretor municipal em 2011 tenha sido 

realizado, formalmente, de forma legal – uma vez que cabe ao poder legislativo a fiscalização 

e alteração de leis municipais que apresentem problemas de aplicabilidade material –  e que, 

para além da permissão de supressão de área vegetal nativa, a alteração do plano diretor permite 

a abertura da região para a construção de habitações de interesse social e do mercado imobiliário 

direcionado a moradia, comércio e serviços, questiona-se se aconteceu alguma 

proporcionalidade na opção em se criar mais de 7000 unidades habitacionais, sendo 2720 

unidades somente na primeira etapa, em uma nova área  até então completamente desprovida 

de acessibilidade, infraestrutura básica e garantia de mobilidade urbana. 

O projeto do Residencial Quinta dos Paricás, para além dos números de unidades 

habitacionais e dos milhares de metros quadrados que integram o empreendimento, expande os 

seus efeitos para além dos limites do terreno desapropriado pelo Estado do Pará e configura-se 

como um marco inicial na ocupação urbana da região do bairro do Maracacuera. O projeto foi 

construído em uma área que carece de muitos dos requisitos que atualmente são exigidos no 

Anexo III da Portaria Nº 269/2017 do Ministério das Cidades, tendo requerido a construção de 

uma série de novos equipamentos urbanos mas não permitindo que aquela nova área da cidade, 

projetada para receber quase onze mil moradores, se integre efetivamente ao tecido urbano da 

cidade uma vez que a infraestrutura foi implementada tão somente na área do projeto 

habitacional, não sendo realizada nenhuma modificação nas vias de acesso ao empreendimento, 

ou ainda, uma melhora efetiva nas opções de acesso  da região, em especial por transporte 

público. 

Um exemplo da ausência de políticas destinadas ao entorno da região da primeira etapa 

do empreendimento é que, até o mês de Julho/2019, a região do Residencial Quinta dos Paricás 

não era dotada de uma única linha de transporte público que servisse aos mais de 1800 

moradores que já haviam recebido as chaves das suas unidades – tal situação somente foi 

modificada no segundo semestre, quando a parada Quinta dos Paricás foi incluída no itinerário 

da linha Águas Negras – São Brás, passando a corresponder ao começo da respectiva linha de 

ônibus. Atualmente, a operação de mototaxistas predomina no empreendimento com a 
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finalidade em realizar a conexão das paradas de ônibus com os blocos do residencial, conforme 

mostram as imagens abaixo. 
Imagens 33, 34, 35 e 36: Fotografias das opções de mobilidade disponíveis aos moradores contemplados na 

primeira fase do Residencial Quinta dos Paricás. 
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Fonte: Arleisson Furo (2019) 

 Também não houve nenhum movimento destinado a recuperar a principal via de acesso 

do empreendimento, a Estrada do Maracacuera, para viabilizar acesso adequado aos veículos 

que poderiam ocupar as mais de mil vagas de estacionamento rotativo. O empreendimento foi 

entregue sem ciclovias ou faixas preferenciais para ciclistas, ainda que muitos dos moradores 

tenham este meio de transporte como o mais acessível a sua disposição, conforme mostram as 

imagens abaixo. 
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Imagens 34, 35 e 36: Fotografias das vias do empreendimento e vias de acesso a primeira fase do Residencial 
Quinta dos Paricás. 
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Fontes: Atan Engenharia (2019) e Arleisson Furo (2019) 

Também não foram incluídas no projeto áreas que permitam a execução de atividades 

de cunho comercial ou de prestação de serviços, o que está fazendo com que os moradores que 

estão paulatinamente ocupando as unidades habitacionais do empreendimento passem a ocupar 

as áreas públicas e as áreas comunitárias do projeto e utilizem estas para instituir seus pequenos 

negócios, ou quando não, que mudem a finalidade de um dos cômodos da unidade que 

receberam para permitir esse novo uso, conforme demonstra  as imagens 37, 38 e 39. 
Imagens 37, 38 e 39: Fotografias do uso comercial empregado pelos novos moradores do empreendimento as 

áreas públicas (carrinho de lanches), particulares (mercearias, mercadinhos e padarias) e até comunitárias 
(pontos de venda de açaí e apostas ilegais) 
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Fonte: Arleisson Furo (2019) 
A garantia de acesso a água e do tratamento do esgoto foi realizada com a 

implementação de duas estações, uma direcionada a captação e tratamento da água obtida 

diretamente do lençol freático abaixo do residencial em um poço de 223m de profundidade, e 

outra direcionada ao tratamento do esgoto coletado no residencial, ambas localizadas no ponto 
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central do empreendimento entregue na primeira etapa, conforme descrito na autorização para 

captação de água disponibilizada pela Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

(SEMAS). Não há indícios se, em caso de falha no sistema implantado, exista uma outra forma 

de garantir a segurança hídrica necessária em um empreendimento desse porte. Não há registro 

na documentação coletada, ou na visita realizada “in loco” da existência de uma nova 

subestação ou do acrescimento de novas instalações de rede elétrica na região do 

empreendimento.  

Ainda que a segunda etapa prevista para o projeto ainda não tenha sido implementada, 

seus efeitos já são sentidos na região ao permitir a elevação dos valores da terra não-urbanizada 

na região do bairro do Maracacuera. Se caso esta nova etapa seja de fato implementada, a 

tendência é de que os impactos que a primeira etapa ocasionou sejam ainda mais numerosos, 

tendo em vista que a segunda etapa prevê a mudança de quase vinte mil pessoas para a região 

do Maracacuera, ao mesmo tempo em que outros empreendimentos também voltam seus olhos 

para a região. 

A revisão das regras de zoneamento da região criou uma condição única na região pois, 

ainda que a área seja zoneada como ZEIA, nela é permitida pelo município a implementação 

de equipamentos de uso comercial, de serviços e habitacional, bem como, ainda que possua o 

maior projeto de habitação de interesse social do município, a região não é zoneada como ZEIS 

e permite a implementação de empreendimentos direcionados a faixas de renda maiores, com 

maiores gabaritos, lotes mais amplos e uma densidade habitacional por m  muito menor do que 

a existente no Residencial Quinta dos Paricás, fomentando a desigualdade no acesso à terra 

urbanizada daquela região. 

Os efeitos da regulação urbanística flexibilizada em prol do projeto do Residencial 

Quinta dos Paricás – conforme declaração pública do prefeito municipal, em discurso 

televisivo, durante a entrega de unidades habitacionais da primeira etapa do residencial – já 

permitem que empreendimentos da iniciativa privada que estejam circunscritos na área da então 

ZEIA V – Orla do Maguari , como o condomínio horizontal Bougainville Belém da Construtora 

Status, possam ser aprovados, registrados e comercializados livremente pelas empresas sem 

nenhuma consideração com a melhoria do entorno desses empreendimentos, conforme 

demonstra a publicação em diário oficial abaixo. 
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Imagens 40 e 41: Informe público do loteamento da área adquirida pela Status Construções da massa falida da 
EIDAI Madeiras do Brasil S.A. 

 

 
Fonte: Diário Oficial Nº 33.721 (PARÁ, 2018) 

As mudanças que o Quinta dos Paricás viabiliza na região é tão notável que foi capaz 

de fomentar a criação de um novo bairro, o Antônio Lemos33, que abarca em seus limites as 

áreas da então ZEIA V – Orla do Maguari, simbolicamente reconhecendo a nova finalidade 

dada a região do então Maracacuera e das Águas Negras e desprezando completamente as 

finalidades definidas e aprovadas pela sociedade civil no plano diretor municipal no ano de 

2008, conforme deixa claro o relato feito à época pelo presidente da Companhia de 

Desenvolvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém (CODEM). 

“O maior benefício de um bairro projetado é poder ter o controle sobre o novo modelo 
de uso e ocupação do solo, pensar em obras viárias para a população e colocá-lo em 
conto com demais municípios, como neste caso, o acesso para Ananindeua” (BELÉM, 
2019) 

A escolha do nome do bairro foi uma opção para homenagear um dos mais conhecidos 

ex-mandatários municipais da cidade, notável pela condução de uma política urbanística 

higienista, inspirada nos moldes da “civilização parisiense”, que tinha como objetivo consolidar 

Belém como a “Paris N’América” ao mesmo tempo que empurrava as massas populares que 

não se beneficiavam da riqueza da época para áreas precárias bem longe dos centros 

urbanizados, em um cenário não muito diferente dos ditames de política pública atuais. 

  

 
33 O bairro Antônio Lemos foi criado por iniciativa da Prefeitura Municipal de Belém, via projeto de lei 
encaminhado a câmara municipal, e foi aprovado em sessão extraordinária em 25/03/2019. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observa-se que a implementação de grandes empreendimentos habitacionais de 

interesse social, como o Residencial Quinta dos Paricás, possibilita uma perenidade da miséria 

e da exclusão dos desfavorecidos da produção da cidade. Ainda que os beneficiários possam ter 

o seu direito à moradia satisfeito ao receber uma unidade do PMCMV, a forma pela qual o 

projeto do residencial foi concebido favorece com que essas pessoas continuem nas margens 

da arena política que define os rumos da cidade. O que reforça o caráter desigual da ocupação 

das áreas urbanas nas grandes cidades e contribuindo assim para mais uma violação do direito 

à cidade. A concepção e implementação do Residencial Quinta dos Paricás nos assinala uma 

relação muito clara entre poder público e agentes privados na definição dos nortes da política 

habitacional, fazendo com que os projetos de habitação de interesse social funcionem como 

ferramentas aptas a promover alterações nas regulações urbanístico-ambientais existentes, o 

que viabiliza a continuidade do ciclo de especulação da terra urbana, em detrimento do direito 

à moradia e do direito à cidade de maneira ampla. 

Tais conclusões são obtidas a partir da interação entre as análises descritas no capítulo 

quatro com a ideia de direito à cidade e o histórico de construção das regulações de direito à 

moradia e direito à cidade expostas no capitulo um, a revisão histórica da política habitacional 

nacional descrita no capitulo dois, respondendo afirmativamente ao questionamento proposto 

no objetivo geral deste trabalho ao comprovar que a atuação dos incorporadores privados pode 

conduzir os agentes públicos – governos municipal e estadual – a optar pela concepção de novos 

empreendimentos de habitação de interesse social em áreas específicas na cidade para permitir, 

em segundo plano, as alterações na regulação urbanística em vigor que viabilizem a alteração 

do tecido urbano da cidade e permitam a implementação de um novo modelo de ocupação do 

solo e de produção do espaço urbano como o que é vislumbrado atualmente na região do 

Maracacuera. 

O capitulo três relembra-nos que, apesar da ocupação prévia da região do Maracacuera 

por atividades industriais e de beneficiamento de madeira que iniciaram a urbanização da 

região, os  novos empreendimentos habitacionais e imobiliários apresentam o novo modelo 

adotado e ratificado no ordenamento legal para ocupação do bairro, abrindo uma possibilidade 

real de urbanização das áreas até então intocadas – respondendo ao questionamento do objetivo 

específico dois deste trabalho – porém a custa de um considerável violação ambiental, como 

também é demonstrado no capítulo quatro. O capítulo quatro, por outro lado, comprova como 

o discurso de necessidade de produção de habitação de interesse social viabilizou alterações 

profundas no zoneamento de usos e ocupação do solo estabelecido pelo Plano Diretor da Belém 
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na região do Maracacuera abrindo a possibilidade de novos empreendimentos privados no 

bairro – respondendo assim os objetivos específicos um e três deste trabalho. 

Assim, resumidamente, podemos concluir que as atitudes tomadas pelo conjunto de 

agentes públicos envolvidos no Residencial Quinta dos Paricás, entre eles, a Prefeitura 

Municipal de Belém e o Governo do Estado do Pará, denotam uma escolha, concomitante, em 

prol da valorização da terra e do fomento ao desequilíbrio ambiental, a insegurança registral, 

aos conflitos de natureza fundiária e a exclusão dos beneficiários de tais projetos à cidade que 

lhes é de direito. O poder público nega o direito ao meio ambiente equilibrado ao abrir mão de 

áreas de preservação previstas no plano diretor sem propor uma alternativa viável para substitui-

las. Utiliza-se, e desta forma, subverte a política de promoção da habitação de interesse social 

em prol do mercado imobiliário, para viabilizar a produção desse mercado, violando as 

regulações normativas e os princípios norteadores da política urbana. 

De tal modo chega-se à conclusão de que a implementação do Residencial Quinta dos 

Paricás, da forma que foi estruturada e de como os agentes envolvidos promoveram as 

alterações nas regulações urbanístico-ambientais aplicáveis a área do empreendimento, criou 

uma lacuna normativa completamente irregular e esvaziou de segurança jurídica os 

instrumentos regulatórios previstos no Plano Diretor Municipal, fomentando o acesso desigual 

a terra urbana ao promover a produção de habitação não para satisfazer de forma plena os 

direitos dos beneficiários, mas sim, para viabilizar um primeiro impulso produtivo em uma área 

até então intocada, criando as condições ideais para a promoção de um modelo de produção 

imobiliária cada vez mais segregacionista, excludente e bem distante das reais demandas 

sociais.  
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ANEXO A – MATRÍCULAS DO TERRENO DA EIDAI MADEIRAS DO BRASIL NA 
ESTRADA DO MARACACUERA E REGISTROS DE ALTERAÇÕES 
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ANEXO B – MATRÍCULAS DAS ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE ÁGUA E 
TRATAMENTO DE ESGOTO DO RESIDENCIAL QUINTA DOS PARICÁS 
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ANEXO C – PEDIDO JUDICIAL DE COMPRA DA ÁREA DA EIDAI MADEIRAS 
DO BRASIL REALIZADO PELA STATUS CONSTRUÇÕES 
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ANEXO D – PEDIDO JUDICIAL DE DESAPROPRIAÇÃO DA ÁREA DA EIDAI 
MADEIRAS DO BRASIL REALIZADO PELO ESTADO DO PARÁ 
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ANEXO E – LICENÇAS AMBIENTAIS DE INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DO 
RESIDENCIAL QUINTA DOS PARICÁS 
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ANEXO F – LICENÇA/OUTORGA PARA CAPTAÇÃO DE ÁGUA DA ESTAÇÃO DE 
TRATAMENTO DE ÁGUAS DO RESIDENCIAL QUINTA DOS PARICÁS 
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